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GABINETE DO PREFEITO 

202 / 98 

Senhor Presidente 

Tenho a honra de encaminhar a Vossa 

Excelência, acompanhado da respectiva exposição de .  motivos, 

a fim de ser submetido ao estudo e deliberação dessa 

Egrégia Câmara, o incluso projeto d lei que revoga o 

artigo 24 da Lei n2 10.182, de 30 de outubro de 1986. 

Aproveito a oportunidade para reiterar 

a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração. 

Anexos: projeto de lei, 	exposição de motivos e 
legislação citada no texto. 

A Sua Excelência o Senhor Doutor Nello Rodolpho 

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 

SGM - 002 - DGM 
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PROJETO DE LEI Ng 

••■•••■•••■••• ■Mt11~~1,1,-■.10_  

Revoga o artigo,2.4.da Lei nQ 

10.182, de 30 de outubro de 

1986. 

À Câmara Municipal de São Paulo 

DECRETA: 

SEÇÃO DE RE.--1 
seus termos, o artigo 24 da Lei ng 10.182, de 30 de outubro 

l'ALZ 27 CUT 4r 6.  

- DT. 10 - 	\ 

Art. 1g. - Fica revogado, em todos os 



Faik 	.0 	m. 	0f00. 
L' 	  o 19 '? 

M.a 
Art. 2g - Esta lei entraOcigpl. na  

data de sua publicação. 

• 
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EXPOS IÇÃO DE MOTIVOS °field "OS 

O presente projeto de lei objetiva 

revogar, em todos os seus termos, o artigo 24 da Lei n 2  

10.182, de 30 de outubro de 1986. 

Referido diploma legal dispõe sobre a 

nova composição da Secretaria dos Negócios Jurídicos - SJ, 

cria a Procuradoria Geral do Município - PGM, reestrutura a 

carreira de Procurador, e dá outras providências. 

Em seu artigo 24, a lei mencionada 

assim prescreve: 

"Art. 24 - Nenhum Procurador poderá ser 

111W 	 designado para ter exercício fora do 

âmbito da Procuradoria 	Geral do 

Município PGM, salvo quando lhe 

convier ou para exercer cargo de 

confiança". 

Cabe à Administração, fundamentada nos 

princípios da conveniência e da oportunidade, alocar os 

recursos humanos a sua disposição, de molde a melhor 

atender às necessidades da população como um todo. 

\k 



ANA PAULA 

Filha ri. 

?UZ 
Oficial Legislat 

Ocorre que o dispositivo mencionado 

está ocasionando transtornos à Administração, quando esta 

necessita, para atender às necessidades dos serviços, 

transferir ou até mesmo remover o Procurador, mediante 

designação para exercer suas funções fora do âmbito da 

Procuradoria Geral, posto que essa disposição legal a 

impede. 

Assim sendo, 	com o intuito de 

proporcionar à Administração maior flexibilidade e para 

atender ao interesse público, a presente medida propõe a 

revogação do artigo 24 da antes referida Lei ng 10.182/86, 

de forma a permitir a designação desses servidores para que 

exerçam suas funções nas unidades que deles necessitem, em 

beneficio da própria população usuária dos serviços 

públicos. 

Demonstrado, assim, o interesse público 

da mensagem, submeto-a ao elevado critério dessa Casa de 

Leis, sempre no aguardo de aprovação. 



Lei NO 10.182 , De 30 De Outubro 	De 1.1*6 

Diapae ombro e nova composição da Secreta 
ria dos Negdcioa Juridicos - i 
Procuradoria Geral do Mtnicioio -PD4, rime 
trutura a carreiro de Procurador. e dã 0 Z1  
traa providincias. 

JÂNIO DA SILVA QUADROS, Prefeito do Municipio de Sio rsu 
lo, usando dee atribuicOme que lhe não conferidasorm 
ia* saber que a amara Municipal, em casal, da 71 da •ofo 
bro do 1. 506 , decretou. eu promulqn n pequJnem 

Art. 10 - A Secretaria doa ~cios 7 Arr -
dicaz - SJ passa • ter a seguinte composição, 

I 	Gabinete do Secretário - Si-GAR, emr 
a) Chefia de Gabinete, 
b) Divisão ódministrativs, composta dei 

1. Seção Tícnica de Contabilidade. •om 
Setor de Almoxarlfado • Setor de Controla Ftnancolrot 

2. Seção de Pessoal, com Setor de lo-
grei.° e Setor de Cadastro e Praquincist 

.1. Seção de Comunicações Adminietrarl 
vem, com Setor de expediente • Setor de Protneclor 

4. Seção de Atividades Complem^ntSr^.. 
com Setor de Manutençío e Setor de Zeiadociat 

S. SeçãO de Transportes, com Setor do 
Controle da Trota • ultor de Trifagot 

C) A eeeee orla Tecnico -JuediCei 
di Coirtislio Permanente sobro Concessão 4s 

Autos de Conclusão - CPCAC: 

II 	Procuradoria Geral do Montepio -Int, 

a) Gabinete do Procurador Geral, co-sto 

1. Awneesorla Jurfdlco-Cunsultiva, • 
Seção de Referencia Legislativa e Seção de Biblioteca, lo 
toda de Setor de Publicação de Livroe e Reviam; tapc , 1i ,  
lizadaa, 

2, DIvtoleo AdminletratIzal 
I. Conselho da Procuradoria Geral do 

municfpior 
' b) Departamento Judicial - JUD: 
c) Departamento Patrimonial - 1,6/B1 
d) °aportamento Piscai - BISC1 
et Departamento de Decapropriavio* -1.34Z.No: 
ri Departamento de Procedimento; nterdolid 

nanem - PROCID. 
'Art. 29 - Compete 1 Secretaria doe Negé-

cio. Juedicoe - SJ, por meio da Procuradoria Geral do Mu-
nicípio - PGMA' 

1 - Representar judicial • eartajudlcisl 
mente o Montepio* 

II - Reprosentar a Estenda Municipal junto 
ao Triburnel de Contas do Munlcfpio - 

II/ - Promover, privativamente, a cobrança, 
emiglivel • judicial, da divida ativai 

IV - Exercer funçúee jurid1co-consultivat 
em relação ao Poder Executivo e i administração em Geral; 

V - Procesear sindlcinclia, 	inguér1rne 
administrativos e demais procedimentos disciplinarem: 

VI - Zelar pelo estrito cumprimento da te- 
Vedação concernente ao Mubleplo, oficiando ao 	Prefeito 
ou a outra autoridade municipal competente no* cano* 	4111 
que tal ae fizer neceseeriot 

VII - Propor a ação Ovit pública, sten , ' ,'n 
do determinação do Pratelt01 

VIII - Propor ao Pr feltn ou a outra aut 
1 

	ri- 
4e municipal competente es medi ao que ee afigurem coove 

nierite* I defesa doe interewries do municipto ou 7 melNorli 
do serviço público municipal, aopacialminto nas Áreas con,. 
se, a eu* lufara de mtribuiçoeer 

, IX e Repreeintar o Munlciplo ou o rrodel-
tn, por ti ou por rem designar, na. ammenblhaa das enrida 
dei dm Adelnlarraçao Indireta: 

- Desempenhar outra* RW11117 ,501 - ,!1,,A-
ttvelee com a natureza de suas funçciee. 

Art. 19 - Pica atribula& an 	Secretiilu 
doe Negócio* Jurídicos competencla para; 

I - DOltarmln*r a InetauraçÃo: 
a) doMinqu4rlt011 admirdatrnt1%. oril 

61 doe processoa sumário* de gue trn..n 
artigo 202 da Lei. nO 8.989, de 29 de outubro de l93 1 : 

ct dos procedimentos sumírios tratadnI n. 
artigo 19 da Lei n9 8.989, de 29 dn nutubru de 1979. 	,9 
artigo 23, ; 20, da Lei n9 9.160, 4e 3 de 	de7rmbro 	1. 
19801 

cegai 

der 

LEI Nq '0.182, PE 30 VE OUT(lRRO PE 1.986
ANA PAUL 	ARRUZ
.  

Oficial 	e sitltwo 
OE 37 .  OE OUTURRO VE 1.986. 

01111)NDA 1)0 IT,OjEftl 1 LEI  
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1. 
	 aS doa gindicâncias em gerais 

II - Aplicar sueipensão preventivas 

de Inquérito admtlniatrativo, noa casou doe 

desclassificação -?.ta faltai .  

zm aboolviçO01. 

eis demi...ao, nau hipóteses" do artigo 188, 

• repreenseo ou suspensão reaultante* de 

- Decidir, por despacho, og proceasos 

Inciso. I, II e vIrt, da Lei n9 5.989, de 29 da outubro de 
19791 

IV - peoldir a. *indiciaria" • promovo 
sumido., bem commo os procedimentos tratados no artigo 19 
da Lei nO 8.989, ele 29 de outubro de 1979, • no artigo 23, 

29, da Lei 119 9. 160, de 3 da derembro de 1980.- 
P orégrafo dnico - A competincia ..tabele 

cicia neste artigo abrasiva ao atribuiçoss pata decidir oí 
pedido. de reconnaderaçao L  apreciar e encaminhar olvracur 

i ao. e os pedidoe 	miemo de inquérito ao Prefeito. 
Pa-t. 49 - O Procurador Geral 4 Chola da 

Procuradoria Carel do Município - MN, competindo-lhos 
I - Drilentar • suporintend•r oe serviço. 

jurídico@ a adaelnistrativoa da Procuradoria Geral do Muni 
cinto - PGM, 

- Propor ao ~rotário doa ~cios Ju-
rídico. a deciaraçtio do nulidade de atoe administrativos 
da Adminietração emantrelisada, • • provocaçAo, para idén-
tico, fine, de Ince. da AdminietroçAo deacentrallaadas 

II! - aecebar e:atiçasse • notificaçõae nag I 
açalas prOpeatall dostra a Monda Aunicipai, podendo dolo-
ger esta* atribuiçrinesi 

IV - Apoiar as iniciativa. a promoção,a con 
cernentem 1 reallsrmçío de cama, olapdaloo, congresso. 
• eventos dogma galreara, que visem ao congraçamonto 	doa 
integrante* da corrigira, intwoimbio de informarem, 	• 
aprimoramento cu1t=4.al o profieelionall 

✓ - Manifestar-as acero* da oportunidade 
e convenlincia dom afastamentos dtip Procuradores, respeita 
do, salvo quando Lb*. convier, o exercício do Procurat5 
rior 	 • 	• 

VI - conf 	, denelatir, transigir, fir- 
mar compromiesoe .m reconhecem' podidos nas ação. de Inhuma 
ee da 'atenda .Mun.Lcipail, podando delegar estare atribui= 
róesr 

VII - Decidir *obre • propositura de açáo 
melsória, bom ermo sobre a nio Interposirio de recurso, 
podendo dalagar *ratas atribuições: 

VII/ - Emercar as fundes) de Priseidento do 
Conselho da Procuradoria Geral do Município • dar cumpri-
mento Ire suas del'aberagager 

/X - Propor a abertura de concurso, para 
Procuradores do te/Inicio-tos . 	• . 

rldicos a aprog;Z doo aduelas dejurieprudinola adminie 
Propor ao Secretirio ioa.10eg6cios Ju-

Grado., 	 • 	-  
.XI - Executar serviço' •mpocials por deter 

minaçío do Prato/C.0 ou dofMeratirlo doa ~Ideio@ JurldI 

color. , XII - Encaminhar é apreciação do Socret1rio 
Sou Megócioe Jurfelcoa'S edição de declames normativa. ao 

1  bre matéria. profmnotaa pelo. Procuradora' Diretores de ci 
da Departamento e pelo Procurador Assaimor-Chefe da Mei 
goda Juddlco-Cemaraultimal 

Xlii - Maistiroatar-.e sobro as liolicitaçõesdo 
indicação da Procroradoree para preetaçéo da  ~GR 

to ou aa•latillncim jur141444..4. Secretarias, Departmeentoí 
. outro. brgioa mmanicipmiSi 

azar - ~ teliz sobre a insiusto d. débito no 
roi das cobrança. invtávals,-quando o promgdmanto dag 
dillgincles Si afalo • anti-acondmicor 

XV - utnaa atribuição', compatíveis com o 
cargo que lho venham mas cometidas pelo Prefeito ou so 
11 ,, ItUlaim pelos Wmcretéricre Municipais, por MIO do Seer! 1 .  
titio doe Negócio .," Jurídicos -- 	 . 	. 

Arrt. 59 A Divierio Administrativa da Pro 
curadoria Geral an Município - PGE contar& comi 

I - Serio Técnica de Contabilidade, roo , . 
1. Setor de Almoaarifadoi 
2. Soror de Controle Financeiro; 
3. ~Cr de Dietribuirão da Verba no- 

II - Serão de AtivIdadea Complomentaree, 

1. Setor de Passoalr 
2. Setor de.Nanutiencio, 
3. Setor de toladorial 
4. Setor do Aíquivos 

lir - &avio do Comunicará''. Affisirdstrativas, 

1. Setor de irammliontas 
2. Setor de Protocole, 

IV - ansiei de Transportes, com; 
1. Setor de Controle de Frotas 
'. Setor de Tráfego. 

5. 
Art. 69 - O Conselho da Procuradoria 	, 

ralo do MunIcIplo, que se rountrã por conwocaçio do Froco : 

redor Geral e por ele serã presidld), compor - se-3 pela 

Procuradores Diretores doe Deparrementns da Procuradori 

Geral do Município - rCm, pelo Pr,cwad , r Assessor-Chef” 

da A eeeee orla JurIdico-ConsultIva e vor 
toa da carreira, sendo um de cada ii , .!rjoria, encon:htd ,, . ! 

em eleição direta pelw respecttv . Ir( 1. ,(.1 • 

de doia anos. 

	

, 	I 
Parágraf0 Unica - A !,r1r ,"Lia reuntr,” 	• 

do COnNelhD tarí caráter solene, e 	 C.; plesidlda 
cretério dos Negócio. Jurídicos. 

Art. 29 - Compete ao 	1 lio d., 1, , 

dona Corai do MunIcIpiot 
I - Fartie , par da citanl,ayiu e 	t”.111ra 

ção doa concursos para Procuradores do Munrciplo; 
II - indicar e pr”pnr A t.slira.;5“ de ,,t 

nom rolacionadon com a carreira: 
III - Superintender correição nos 

drgilos da Procuradoria Geral do Município - rUti OU, 	.11.1II 

te determinação do Prefeito, em qual.zuer õriáo da Admitilti" 

XraçAo Municipal, sugerindo as medidas noceasSrias ra-
cionalização e efIcléncla dos netvlçae: 

IV - Manifestar-ee acerva de assunto do ri 
lavantre int eeeeee para • carreita, 

V - Opinar quando da eventual proposta de 
contratarão dos aerviçoa de juriata estranho A carreira, 
para emitir parecer ou preatar outros serviços juridlcrY. 

reievantea, 
VI - Conhecer do noticio de ifronta eu lei 

!impetro eofrIN,, , Procurador, n. exarciAo regular di 
sua. funçõese, propondo ao Proeurodor Geral o deneernvo ai 
Divã& • demais 	 conforme o recumonde n 'espécie, - 

VII - Dereempenbar outra. atribuições 	que 
lhe [tarem atribuídas pelo Procurador Geral. 

Art. EsC - Continuara subordinadas adminis 
trativamente 417,1 brgios cilia atualmente Integram, sem pre: 
julgo de sua vincularão institucional é Procuradoria Ge-
ral do Município - NOM, ae m.oulniete unidade,: 

I- Procuradoil4 da Iazonda, do 	cabinas. 
do 4mprefelto, junto ao Tribunal do Conta. do 	Y, ';plo - 

II- A ***** orla Tlicnle ,, -imolalativa, da 
curtiria do Governo Municipal - SCM; 

III- áfIllfgaOrIll 3urid1.7a Ah Secretorla 	Ao 
doi/orno Abnicipal - SCA, 

IV- A eeeee orlais e Aosistiíncian 	Jurídican 
dos demais bri'ica municipais, baia cu-o on cultas de Chefe 

de Assessoria, Assessor e Assistente, Técnico ou Jorrai-
co, cujo provimento seja privativo le Procuradores do mu- 
nIctplo.' 

Art. 99 - Fica traneferldo para a Ptocula 
daria Geral do Município - MN, da çecretatte dos u,,ia-1,4 
Jurídicos - Si, monttclas a eatrutura atual e a competi, n 
cia, o Departamento Jurld1CO-Flacel - F1SC, da Secretaria 
dag Finanças - Si'. com :Oda seu pesnoei, material e rerar 
go., mudada etla deflOrainnáo para 0c1,ittaM.12t0 riscai. 

Art. 10 ^ A Procuradrla de Auditoria do 
Pageoal fica tranaformada em Departl ,ento de Procedimen-
to* Disciplinarem - PReC£12, • subordinada 2 PrucurAd , IrIA 
Geral do Município - mm. 

Art. 2' - O Depart•nto dr Procedlment”1 
Disciplinares - PPOCE0 compaem-se de am Gat-inete do oiro-
tor, com Defensoria Dativa et 

I - Olvisio Administrativa, comi 
1. Idican da r"flegbilid,i.., c ,m  Çanl 

ço de Almosorltadot 
2. Seçio da A.ivIdndes nr1~.~0, 

CCM, 
ai Setor de rspedienoe e Pessoal: 
b) Setor de Ptotocolo: 
cl Setor do Zeladoria e Manutenção, 
dl Sletor de Reprodrarlal 
si Setor da rxpadição d. lntima04. • Do-

cummntos Correlato., 
II - Prileirs Procuradoria, com, 

- 1: Subprocuradoria: 
- 	SubproCuraduria; 
- 	Subprocuradria: 

III - Sagrando Procurad , ria, ,ora, 

- 	Subprocurad , ria: 
- 2t SUiprocurndrifi, 
- i Subprocurarla, 

IV - Telcelra Procuradoria, com: 
- 1- Subprocurad-riet 
- 2 Subprocurad-rla, 
- It Subprocur.d , ,1., 

Pnrhgrnen ("mico - 	I~tralutla , - , nia 
rd com um CarteSrio, para arendtm.,,,, 1, a 	 u .tri  
reze procedimental. 
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Art. 12 % Ag Departimment0 de PrOadboRdE. 
DlICIplindrell e PROCND COMpetO, alia de outro. atelbut-
çõe. correlate., proa*.*** tmi faltou referldm no incluo 
I do artigo 39 desta lel. bom coma em revisa.. da Inquiri 
to • as justificações administrativa.. ' 

Perdurara dnico Memmalvan-sa de aiodi - 
cinda. dmignadas ••pecialmeanton pealo Prefeito ORI pelo So 
creetlrto dm Neoficio. JurIdloom, geme. entretanto, geria 
Mobila diatribuldaa aos Cortariaa referido. no ~Agrafo 
único do artigo anterior. 

. . . 1 
DA CARREIRA DE PROCURADOR DO MURICIPIO 
Art. 13 - &Carreiro da Procurador do mu 

niclpio. ora remtruturada. Avo.peeta doa cargoe e fun-
ções constante. do Anexo I, intagronte deete lei, onde eu 
discriminam deenoulnaçio, lotação, refletindo, ou símbolo 
• forma do provimento ou demignimçao. 

Perimido único - 'rodou oe cargos situam- 
. e inicialmente no Grau A da Referiencia PR -/, e • ele re-
tornam guando vagos. 

Art. 14 - Picam lnottituldas as 	escalas 
de vencimentos dos cargo. e funções da Procuradoria Geral 
do Município - PM, compmendundo ao totorinclaa • graus. ! 
bem como os adicionais de função, enenatantme doa Anexos 
II e III, integrantes thesta.lai. 

Art. 13 - Mos Ger/190111 do Anexo 211, é pelo 
exercício das funções ou cargos dal. constantes, o Pro-
curador do Município fará duo • um mdldOnal da farkçío.lk 
cando-lhe apezegurado guando ocupante da cargos entranhes 
ao quadro da Procuradoria Geral-do Modelado - PC, o di-
reito de opção pela remuneração a.ealea devida. 

19 - O adicional e que ao refere este 
artigo Incorpora-se ao. vencimento. do Procurador, • para 
todos os efeitos legal., desde rpm percebido durante ein 
co anos, computando-s. para tal fira o tempo do atetcici6 
anterior nos cargo. conatonte. do :mamo II/ 00 a alea cor. 
meapoodantes. •-•• • • •-• • 

29 - Comiderar -mo -Ao. para ole efeito* 
• 11011 termos do disposto no peragrafo anterior. arecanta-
gene do wifcionol de malor'valor. doada que corresponden-
te ao exerdèlo minto* da 1. (um) ano. 

39 --Parpd.ofilcalo doe proventos de 
aposentadoria por invaliderou MempoloSrla e da peomio de 
vida por morta me atividade, Considerar-..-i incorporado 
aos vencimentos do Procurador; de imediato, o Micional 
correspondente ao maior valor percebido, Independesitemen - 
te do prato de percepção." ," 

Art. 16 - O primeiro enquadramento 	dos 
Procuradores do Município nas novau Referindo. satabele-
rides por este lei eurd efetuado, • partir da data d. Ima 
vigáncia, na seguinte conformidade: 

I - A clame 1, na Referindo PR,I1 
II - A clamo II..no Roferincio 

III - As clamem III • IV, na ReferinciaM. 

f 19 - O disposto no parigrafo doiro do 
artigo II desta lei vigorar& •ommte apõe, 12 de julho de 
1997, ressalvado, até aquela date, noa integrante. das an 
tigre. cl   I e ti, o diráibo de 'mesma decorrente da 
Ultimo concurso, observada á corrampandancia fixada no 
"caput •  dueto artigo. 

3 29 - O. •nquadramentoe poliu:flore. da - 
co rrrr • 

a) de antiguidade na carrekom.aendo exi-
gidos 10 (dual anos do abertivo imorcfcio na carreira para 
4 federando PR.11, • 20 lvintee) aDOO pata a aaffrintia 
PR.11tt 

bi de concurso do acesso, na forma a ser 
renulamentada por decreto. 

39 - Eu qualquer das hipStams pmmUman 
benta nrtlgo, merd mantido O grau que o Procurador poli-
aula na cianose ou referáncle anterior. 

Art. 17 - O cargo de Procurador Geral da 
varenda passa g denominar-me Procurador Chefe de remenda, 
pa.sando 3 Ser de livre provimento, em comias/o pelo Pre 
feito, dentro integrante, da carreira de Procurador do Ma 
nInfrio, de Aeferincia PR.III ou PR.II. 

Art. 18 - rica assegurado ao Procurador 
do Monielpio o direito de averbar, para fina do aposenta 
dmrla • disponibilidade, ata o Miai.° de 3 (cinco) ano:, 
• ...mpo de exercício da advocacia, desde que não concorra 
tamte cem outro também computfivel, ou ji computado, seja 
pala a mesma finalidade, seja pare todo, os efeitos 	Ia 
gala. 

Parilgrafo Cenico - Q ttlepO 4 que 10 refere 
Mie affIg0 lnClUiri O relativo Is stiviladm de Solicita 
dor Acadêmico e de Estadirio de Direito. e lomenter teri averbado mediante prova de 1 - crição nos luadros da Ordem doe Advoladoo do BgasjL - OAB. 

. 	Art. 19 - Além das disposiçijeli de ~urg- e. funcional e eatatutirla relativas ao tqacionalismo em geral a compatíveis com a premente lel, arlica-m aos unte 
Mantos da Carreira de Procurador do município o disposta 
noa Leia n9 11.215, de 7 de março de 1.975, coa a alteração Introduzida pela Lel nO 9.416, de 6 de lancil* de 1.992$ 
ri9 0.007, de 26 de outubro de 1.9701 nO 1.170, de i de de zimbro do 1.980, com o na:intato ricreaci!o pmla Lni nu 9.417, da 29 de junho da 1.9821 no .1,402, de 23 de dezem-
bro do 1.9811 n9 9.706, de 2 do maio da 1.184, n9 9.740, 
da 3 do outubro de 1.9641 • n9 10.095, de le de julho de 

,,• 

ParFolefo 5nico - Do 1mn, 11..los da Lei nv 
9.402, de 24 do dezembro de 1.901, evecn-iv": ris Procura 
doma dm Autarquias, const1tuem - mpara 11,à, um  
pocunitria mensal, do mesmo valor da veri:a Inon)rárla por.-
cabida, em cada mi., paios Procuradores do Moniclpio. 

Art. 26 - Aplica - me autm looxentados • pnn 
Montara., no quem couber, o disposto no ■ rrilo 15 e seu; 
parigrafoa • no artigo 16, "caput" 8 crivar,' 39. 

• Art. 27 - A impiantaçao ia 	Procuradoria 
Geral do liallicUin - POR terá efativada atrave's de decrc 

.to. 
Art. IS - As despesas deçoirxrites 3. exe-

cução ihoria lei co rrrr io por conte doe lotses nrym.nnrá 
rias priSptlan, auplealentibiaa a, neceasát!,. 

Art. 29 - Emita lei entrari mm nIner na da 
ta de sua publicação, produrindo efeitos penontárlos ã 
partir de 19 de janeiro de 1.987. 

Art. 30 - Revogam-as as il avo ,  içrães macem 
trino.  

PROI/TORA DO MUMICIPIO DE SKO PAULO, Irn 10 de Durnbro 
dm 1.906. 4339 da fundação de São d'aulo. 
JANTO DA SILVA QUADROS, PREFEITO 
CLAUDIO SALVADOR LEMA°, Secratirio dos Nr76clo4 Jurídicos 
CARLOS ALBERTO MANRAES BARRETO, Secretário dan Finanças 
GMALDINO DOS SANTOS, Secretário ~virai Ia Administra-
ção 
RUerN6 DERVILLE Olt OLIVEIRA ALLEGPETTT. Pnannnd.nd“ rei') 
Expedi:1nm da seorMaria dos Negócios nor.:ordinário. ,  
Publicada na Secretaria do Governo Nunie , pal, mm 10 	de 
Outubro 	de 1.966. 

BUELLY PENRARRUBU FAGUNDES, Secretária 'o ovmtno 
pai 

TIO 

D181'0510E5 GERAII 	 1 ' 

foltura, uma voz decorridos os pr tos reco:saio sem o de- i 	
. 	

'I 
Art. 20 - As•unid 40WresponsIvels da Pre ; 

. vido moolhimenro, deveria remst.4 I Pr ,,eutedorla Canal 
, do Mualcipiai no prazo máximo de 1 0 Ides) dia*, os expe-

diente, rotativos a dibitos tributários nu dnvorrentes de 1 
Seita. administrativa., para tnecciOn nl ol , ida Ativa e 
imediata adoção de providánciale d. ccbrauça. 

'i-  • Art. 21 - O artigo 29 Is ..ei n7 9.353, de 
26 de Membro de 1.976, pearia a ter a nequ1nte tedaoior 

• 
..' . 	"Art. 29 - O funcionário que te &Instigar 

do regiam deixara de perceber o adicional correspundentn 
durante O parindo de desligamento, voltando a 	recebi-10 
an caso de ['ingresso, respeitadas as par -:elas anterior- 

, menta Incorporadas'. 
Art. 22 - Para a concessão de gratificação 

t de Gabinete, • de outra. ~taurina com vatorna fixado, em 
função do exercício de cargos em ColieSeo, ottlirsr-en-2 
a *qui/alinda *embelecida no Anexo 111 lesta lei. 

. • 	 Ari. 23 - Ficam errado!' _ri transformados, 
de acordo coas o disposto na coluna "Situação NQ1,8", 	os 
cargo. e funções conztantes dos Anexos I e IV. que leite- . 
grama eito lei. .- 1  

• .. 	: Ant. 24 - Nenhum Procurador poderá ser de '  ' 
c

A
-'"-,-,-- ) 

/lanado para ter exare cio fora do irmb110 da Procuridorlã 
Geral do Município - PGM, smIvo quando lhe c”nvier oul ,ua 
exercer cargo de confiança. 

• ,.. 	Art. 25 - AN dlip0,17; , 1 1..1 , 1 ini 	1p11- • 
Culmine, no que couber, aos Procurador.- 'r !xs Aurarinixs mu 
reluipais • do Tribunal de Contas 40 munl , :!pin. 
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I Foi!) 

O fun cion ário 
N o 	... 

DA COMISSU DE CONSTITUIçU 
E JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI N2 665/98. 

Trata-se de projeto de lei, encaminhado pelo Prefeito 
Celso Pitta, que revoga o art. 24 da Lei n2 10.188, de 30 
de outubro de 1986. 
O mencionado artigo dispó'e que "nenhum Procurador poderá 
ser designado para ter exercício fora do âmbito da 
Procuradoria Geral do Município - PGM, salvo quando lhe 
convier para exercer cargo de confiança". 
A justificativa apresentada revela que este dispositivo 
legal vem causando transtornos.3. Administração quando 
esta necessita transferir ou até remover o Procurador em 
razão do serviço. 
A Lei Orgânica do Município, no art. 37, § 22, III, 
determina que a iniciativa de leis que 	tratem de 
servidores pdblicos é do Prefeito Municipal. O projeto em 
questão trata dos servidores públicos municipais da 
carreira de Procurador, que integram os quadros da 
Secretarias dos Negócios Jurídicos, órgão ,do Poder 
Executivo Municipal. Assim, justifica-se a iniciativa do 
Prefeito. 	 .•- - 	$e 	4 .4 

Pelo exposto, o projeto pode prosperar estandb"''amparado 
Pelos arts. 13, I, e 37, 	22, 	III, da Lei Orgânica do 
Município. 

PELA LEGALIDADE. 

qk 
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Associacão dos Procuradores do Município de São Paulo 
DE UTILIDADE PÚBLICA - DEC. MUNICIPAL N' 9.392/71 

CEP 01319-000 - Rua Maria Paula, 96 - 6 andar - Tel.: 3106-2400 - Telefax: 3106-8671 - São Paulo - SP 

São Paulo, 30 de março de 1999. 

JUNTE-SE. SP 31.03.99 

VEREADOR GILSON BARRETO 

Preidente da CAP 

Senhor Presidente, 

Preocupados com a grave ameaça à autonomia e independência em 

sua atuação profissional que estão sofrendo os Procuradores do Município de São Paulo, 

com a tramitação do Projeto de Lei n° 1-0665/98, que ora se encontra nessa Comissão, 

enviamos ao Senhor Presidente da Câmara Municipal de São Paulo o ofício n° 032/99, de 16 

de março de 1999, cuja a cópia anexa-se ao presente, expondo as razões pelas quais o 

referido projeto deverá ser rejeitado por essa Casa, e que pretendemos sejam, também, 

analisadas e consideradas por V. Exa. 

Enviamos, também, ofício com teor semelhante à Ordem dos 

Advogados do Brasil, Associação dos Advogados de São Paulo e Instituto dos Advogados de 

São Paulo para que tomem conhecimento desse projeto e que sobre ele se pronunciem por 

caracterizar retrocesso na evolução da normalidade democrática, uma vez que pretende 

subtrair prerrogativa que assegura a necessária autonomia funcional, indispensável à função 

e à defesa do interesse público e ao exercício do controle jurídico da atividade governamental 

exercida pelos procuradores. 

Solicitamos, pois, a juntada do presente ao processo que trata do 

Projeto de Lei supra referido, para que possa ser apreciado por V. Exas. e aproveitamos o 

ensejo para apresentar nossos protestos de elevada estima e considei ação. 

Heloísa Helen Monteiro Kromberg 
Presidente 

Excelentíssimo Senhor 
Presidente da Comissão da Administração 
Vereador Gilson Barreto 
Câmara Municipal de São Paulo 

Of. n° 034/99 
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Associacão dos Procuradores do Município de São Pa lo 
• DE UTILIDADE PÚBLICA • DEC. MUNICIPAL NP 9.392/71 

CEP 01319-000. Rua Marfa Paula, 96- 6 2  andar - Tel.: 3106-2400 - Telefax: 3108-8671 - São Paulo - SP 

São Paulo, 16 de março de 1999. 

Of. ff 032/99 
M ■4lÃO NETO 

• ' 

.28 	 , 
fthtD 

. Senhor Presidente: 

Os procuradores do município de São Paulo estão sofrendo uma 
ameaça das mais graves à autonomia e independência em sua atuação profi , ional, por parte 
do Executivo Municipal. 

Com efeito, na lei que regula a Procuradoria Geral do Município de São 
Paulo (Lei n° 10.182, de 30.10.86) encontra-se o seguinte dispositivo: 

"Art. 24 — 
Nenhum Procurador poderá ser designado para ter exercício fora do 
âmbito da Procuradoria Geral do Município, PGM, salvo quando lhe 
convier ou para exercer cargo de confiança". 

Justificando-se com razões de conveniência e oportunidade da 
Administração na alocação dos recursos humanos a sua disposição, "de forma a melhor 
atender as necessidades da população", e que o interesse público estaria justificado pela 
flexibilidade proporcionada ao poder público, que poderia designar esses servidores para 
qualquer unidade que deles necessitem, o Executivo enviou à Câmara Municipal de São 
Paulo o Projeto de Lei n° 01-0665/98, revogando, pura e simplesmente o referido artigo 
(cópia do Projeto e respectiva Exposição de motivos em anexo). 

• Longe de parecer privilégio, a norma que ora se pretende extirpar do 
ordenamento jurídico é uma prerrogativa funcional das mais salutares, plenamente justificável a 
todos que exercem a advocacia pública, uma vez que nem sempre contam com a simpatia dos 
governantes, ante os justificados "nãos" que, por vezes, se Impõem no desempenho de suas 
atividades. 

Sendo a função do profissional do direito indispensável à administração 
da justiça; sendo inviolável por seus atos e manifestações no exercício da profissão (art. 133, 
CF); sendo a função do Advogado Público acrescida do "plus" de defesa intransigente do 
interesse público e de observância da estrita legalidade, fácil inferir que a garantia legal que se 
quer suprimir não constitui qualquer privilégio, antes .consubstancia prerrogativa destinada a 
resguardar, em prol da normalidade democrática, essa função: deve-lhe ser assegurada a 
garantia de inamovibilidade. V,I( 
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Oportuno lembrar que a inclusão do referido dispositivo foi determinada 
por absoluta necessidade pública, à vista da praxe dos governantes que, com abuso e em 
desvio do poder, toda vez que recebiam parecer contrário aos seus interesses políticos, 
transferiam o Procurador para unidades longínquas, desnecessária e arbitrariamente. Puniam o 
servidor que ousava discordar de seus propósitos. 

Quando se desestrutura intencionalmente o serviço de Advocacia 
Pública, o poder se exerce de forma imoderada. E quem perde é a sociedade. 

A OAB, em recente seminário realizado sobre a Advocacia Pública, em 
suas conclusões publicadas no Jornal do Advogado, edição de outubro de 98, p.p. 7/8, 
elaborados pelos integrantes da Comissão do Advogado Público, reconhece que: 

1. A Advocacia Pública insere-se basicamente no contexto do controle jurídico da função 
administrativa, acautelando, promovendo e defendendo os interesses públicos sob a ótica 
da justiça; 

2. A Advocacia Pública é atividade estatal indelegável; 
3. No exercício da função preventiva de orientação e de controle interno da legalidade dos 

atos da Administração Pública, os Advogados Públicos gozam de autonomia funcional e de 
isenção técnica; 

4. É necessário proteger os Advogados Públicos de ingerências políticas e investidas à sua 
independência, para melhor e mais eficiente desempenho de suas funções, assegurando-
lhes a garantia da inamovibilidade. 

Por todo o exposto, forçoso concluir que o Projeto de Lei 01-0665/98 
caracteriza verdadeiro retrocesso na evolução da normalidade democrática, pretendendo 
subtrair prerrogativa que assegura a necessária autonomia funcional, indispensável à função e 
à defesa do interessepúblico a ao exercício do controle jurídico da atividade governamental. 

É importante frisar que, como suas funções não estão voltadas "a 
atender às necessidades da população", uma vez que não prestam qualquer atendimento 
direto aos cidadãos, a alteração legislativa não produzirá os efeitos pretendidos, "beneficiando 
a população usuária dos serviços públicos". 

Inegavelmente, toda a sociedade será beneficiada, não pela forma 
retrógrada proposta, mas sim assegurando àqueles que têm o dever de prestar assessoria 
jurídica ao poder público, representar judicialmente :o Município em Juizo e de exercer o 
controle jurídico da atividade administrativa, a proteção contra as ingerências políticas e a 
indispensável autonomia funcional e isenção técnica. 
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Interessa mais à sociedade dispor de uma instituição independente, 

voltada à defesa da legalidade democrática, do que seu desmantelamento e submissão ao 
poder político. Atende mais o interesse público a proteção dos Advogados Públicos, para que 
melhor atuem no controle jurídico da função administrativa. 

Assim, esperam os procuradores do Município de São Paulo o 
indispensável apoio dessa Casa para que não se perprete tal violência, cujas nefastas 
consequências foram também reconhecidas pelo Conselho da Procuradoria do Município ao 
aprovar, em sessão realizada no dia 11 de março p. p., o parecer da -Assessoria jurídica 
Consultiva da Procuradoria Geral do Município, anexo ao presente. 

Aproveitamos o ensejo para, mais uma vez, apresentar nossos 
protestos da mais alta estima e consideração. 

Heloísa Helena Monfelro Kromberg 
Presidente 

Excelentíssimo Senhor Presidente 
Dr. Armando Melão Neto 
Câmara Municipal de São Paulo 
Nesta 
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GABINETE DO PREFEITO 
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Senhor Presidente 

• 
Tenho a honra de encaminhar a Vossa 

Exceléncia, acompanhado da respectiva exposi ção de motivos, 

a fim de ser submetido ao estudo e deliberação dessa 

Egrégia Cãmara, o incluso projeto de lei, que revoga o 

artigo 24 da Lei ng 10.182, de 30 de outubro de 1986. 

Aproveito a oportunidade para reiterar 

a Vossa Excelência os protestos de minha alta considera ção. 

Anexos: projeto de lei, 	exposi ção 	de motivos 	e 
legisla ção citada no texto. 

A Sua Excelência o Senhor Doutor Nello Rodolpho 

Digníssimo Presidente da Cãmara Municipal de São Paulo 

- 002 - 00m 
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PROJETO DE LEI N 2  

Revoga o artigo 24 da Lei nQ 

10.182, de 30 de outubro de 

1986. 

À Câmara Municipal de São Paulo 

DECRETA: 

Art. 1Q - Fica revogado, em todos os 

seus termos, o artigo 24 da Lei nQ 10.182, de 30 de outubro 

de 1986. 
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Art. 2q - Esta lei entrará em vigor na 

data de sua publicação. 

'EP 

• 
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EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS 

O presente projeto de lei objetiva 

revogar, em todos os seus termos, o artigo 24 da Lei nça 

10.182, de 30 de outubro de 1986. 

Referido diploma legal dispõe sobre a 

nova comoosição da Secretaria dos Negócios Jurídicos - SJ, 

cria a Procuradoria Geral do Município - PGM, reestrutura a 

carreira de Procurador, e dá outras providências. 

Em seu artigo 24, a lei mencionada 

assim prescreve: 

"Art. 24 - Nenhum Procurador poderá.  ser 

designado para ter exercício fora do 

ãmbito da Procuradoria 	Geral do 

Município PGM, salvo quando lhe 

convier ou para exercer cargo de 

confiança". 

Cabe à Administração, fundamentada nos 

princípios da conveniéncia e da oportunidade, alcear os 

recursos humanos a sua disposição, de molde a melhor 

atender às necessidades da população como'um todo. 



Ocorre que o dispositivo mencionado 

'está ocasionando transtornos à Administração, quando esta 

necessita, para atender às necessidades dos serviços, 

transferir ou até mesmo remover o Procurador, mediante 

designação para exercer suas funções fora do ãmbito da 

Procuradoria Geral, posto que essa disposição legal a 

impede. 

Assim sendo, 	com 	o 	intuito 	de 

proporcionar à Administração maior flexibilidade e para 

atender ao interesse público, a presente medida propõe a 

revogação do artigo 24 da antes referida Lei ns2  10.132/86, 

de forma a permitir a designação desses servidores para que 

exercam,suas funções nas unidades ame deles necessitem, em 

benefício da prápria população usuária dos serviços 

públicos. 

Demonstrado, assim, o interesse público 

da mensagem, submeto-a ao elevado critério dessa Casa de 

Leis, sempre no aguardo de aprovação. 
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022.802.-1998-3 
022.11001998.•7 
025.354.-1998-0 
027.064..19980 
027.101.-19988 
027.083.•1998.-6 
027.113-1999-1 
027.114-1999-0 
027.087-1998-9 
027.066-1998-46 
027.108-1998-5 
027.067-1998-4 
027.065-1998-8 
027.119-1998-0 
027.099-1998-2 
027.100-1998-0 
027.104-1999-2 
027.127-1998-1 
027.102-1999-6 
027.103-1998-4 
027.070-1999-4 
027.125-1999-5 
027.098..1999-4 

COMERCIO E C 027.109■19983 
CENTRO DE 027.076-1998-3 

ICA VILA MAI! 027.096-1998-8 
, :.NTO DO PEDIDO. O INTERESSADO 
MAS CORRIDOS A PARTIR DA 

'RO SETORIAL-CASE 
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PROJETO DE LEI 01 -0662/98. do Vereador çadih 
Nutran. 

"Declara de Utilidade Pública a Central Escola 
Batista - CEI. • dá outras providências. 

A CAMARA MUNICIPAL DE SãO PAULO. decreta: 
Art. 12 - Será declarado de utilidade pública a 

Central Escola Batista CEI. desde que •rmmumipo ao 
Executivo Municipal. 

Art. 222 - A. despesas decorrentes da execução 
desta Lei correrão por conta de dotação% orcamentárias 
Práprias. suplementadas se nue sss á r io. 

Art. 32 - Esta 1.1 entrará em vigor na data de sua 
Publicação. revogadas às disposicees em cont 	" . 

Sala das S 	. As Comi ss zz competentes." 

PROJETO DE LEI 01-0643/98. do Vereador Wadih 
Nutras. 

"Denomina Viela Francisca Araújo Souza o 
logradouro público inoeinado. localizado na Av. Mendes 
da Rocha n2 1374. no bairro do Jardim Brasil - CADLOO 
13822-3. • dá outras providências. 

A MIAR* MUNICIPAL DE SÃO PAULO. decreta: 
Art. 12 - Fica d zzzz inada Viela Francisca Araúdo 

Souza o logradouro público inominado. localizada na Av. 
Mendes da Rocha n2 1374. no bairro  do Jardim Brasil. - 
CADLOO 13822-3. 

Art. 22 - Esta Lei será regulamentada pelo 
Executivo. no Prazo de 30 (trinta) dias a contar da data 
de sua Publicação. 

Art. 32 - As destoarias decorrentes da execução da 
presente "Lei correrão por conta de 	dotaçees 

.  
orcamentári 	 • suplementadas se nec 	. 

Art. 42 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua 
Publicação. revogadas as disposição% en contrario. 

Sala das Seszãe*. às Comi zz zz competentes." 

PROJETO DE LEI 01-0664/98. dos Vereadores Vicente 
Cândido e Nelson Guimarães Proença. 

"Estabelece número máximo de alunos Por classe nas 
escolas municipais. 

A amara Municipal de São'Paulo decreta: 
Art. 12. Ficar estipulados os seguinte, limites 

máximos da alunos por sala de aula nas escolas e creches 
municipais: 

/ - 20 (vinte) crianças (O a 03 anos) nau cmaches 
municipais; 

I/ - 25 (vinte e cinco) crianças (04 a 04 anos) 
nas pré-escolas; 

nr 	. I/I - 35 (trinta e Cloco) alunos nos demais niveis 
e séries. 

.Art. 22. As despesas decorrentes da implantação 
desta Lei corrierão por conta da dotaçãos orcament  
Próprias. suplementadas se necessário. 

Art. 32. Esta Lei entra go vigor na data de sua 
Pub/icacia. revogadas as disposicêes em contrário. 

Sala das Sessãws, de outubro de 1998. 6* 
Comissão% competentes." 

PROJETO DE LEI 01-0665/98. 
(Encaminhado à Camara polo Sr. Prefeito com o 

oficio AU. 202/98). 
Revoga o artigo 24 da Lei n2 10.182. de 30. de 

outubro de 1984. 
A C" 	 Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 12 - Fica revogado, em todos os seus termos. 

o artigo 24 da Lei n2 10.182, de 30 de outubro de 1984. 
Art. 22 - Esta lei entrará em vigor na data de sua 

publicado, As Comissães competentes." 

	

PROJETO DE LEI 01-0666/98. do V 	 Mann,' 
Oharib. 

"Denomina "Praça Aguinaldo Pinelli" à praça 
1.nomi 	• situada na confluência da Avenida Jornalista 
Paulo Unem e Estrada Turística do J 	 

A Clmara Municipal de São Paulo decreta: 
Art2 12 - Fica denominada -Praça Aguinaldo 

Pinelli" à praça inominada .situada na confluência da 
Avenida Jornalista Paulo Zings e Estrada Turistica do 

- Jaragua. 
Arte 22 As despesas decorrentes da execução da 

Presente lei correrão mor conta de verbas orcamentários 
PrOprias.suplementadas se necessário.. 

. 	 . 	 . 
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Folha de informação n° 	 

do Ofício n° 005/99 - APMSP 
	

em 	/ 	/ 

INTERESSADO: 	ASSOCIAÇÃO DOS PROCURADORES DO MUNICÍPIO DE 

SÃO PAULO 

ASSUNTO 	: 	Revogação do art. 24 da Lei 10.182/86. 

Informação n° 0397/99 - PGM.AJC 

ASSESSORIA JURÍDICO-CONSULTIVA 

Senhora Procuradora Assessora Chefe 

Em razão da natureza e da relevância da matéria contida no 

Ofício 05/99 APMSP e ante a solicitação da Sra. Presidente da Associação 

dos Procuradores do Município de são Paulo, de ser levado ao 

conhecimento do E. Conselho da Procuradoria Geral o assunto aii contido, 

foi o mesmo incluído na pauta da reunião ordinária realizada no dia 

11.02.99, tendo sido deliberado, na ocasião, pelo pronunciamento desta 

Assessoria Jurídico-Consultiva, especificamente quanto ao alcance da 

revogação do artigo 24 da Lei 10.182/86. 

Preliminarmente, importa frisar que a mensagem ao Legislativo 

invoca razões de conveniência e oportunidade da Administração 

Municipal que, para melhor atender às necessidades da população, 

precisa dispor de maior flexibilidade na alocação dos recursos humanos. 

Não obstante esse desideratum, além de não constituírem os 

serviços jurídicos atendimento às necessidades da população, a natureza 

das funções do cargo de Procurador impõe certas garantias que, 
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Folha e In arma 

em ____J 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 

PROCURADORIA GERAL DO MU ÍPIO 
Fp,h, 

z 

do Ofício n° 005/99 - APMSP 

destituídas de características de privilégio, configuram verdadeira 

prerrogativa, justificada pela necessidade de atuação autônoma e 

independente na defesa do interesse público e no controle jurídico interno 

da atividade administrativa, submetida ao princípio da legalidade. 

Acresça-se a essas considerações, o fato de a Advocacia 

Pública, em todas as suas atribuições, ser considerada atividade 

indeleaável e exclusiva de Estado. Nesse sentido, as conclusões da• 

Comissão do Advogado Público da OAB, publicadas no jornal do 

Advogado, edição de outubro/98, págs. 7/8 e o Projeto de Lei 

Complementar n° 248/98, art. 15, parágrafo único. 

Dessa forma, a revogação pura e simples do precitado 

dispositivo legal, a par de não produzir os objetivos almejados, visto que o 

interesse público pressupõe a independência da instituição e, de seus 

membros, a autonomia funcional e a isenção técnica, atributos 

indispensáveis a quem tem o dever de zelar pela legalidade e controle 

jurídico da função administrativa, poderá, ainda, ensejar ingerência ou 

perseguição política, como já ocorreu no passado. 

Esses os aspectos institucionais. 

No plano funcional, suprimida a regra especial, estarão os 

integrantes da carreira de Procurador submetidos às regras gerais 

aplicáveis aos servidores municipais. 
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11,11 de 1: °C,._r .  

Folha de informação n° 	 

do Ofício n° 005/99 - APMSP 
	

em 

De acordo com a Lei 8989/79, os institutos que possibilitam o 

deslocamento do servidor, no âmbito da administração municipal, são a 

remoção e a transferência. Pela remocão, disciplinada no art. 51 e seu 

parágrafo único, o servidor será deslocado para outra unidade, dentro do 

mesmo órgão de lotação, a seu pedido ou "ex-officio". Na transferência, 

que poderá ocorrer nas mesmas hipóteses, o servidor passará para outro 

cargo da mesma denominação, de órgão de lotação diferente, conforme 

dispõe o artigo 25 e seu parágrafo único. 

Conforme se depreende da leitura do artigo 24, a prerrogativa 

é no sentido de obstar a transferência "ex-officio", portanto para cargos da 

mesma denominação de órgãos fora do âmbito da Procuradoria Geral. 

Nos termos do Decreto 26.712, de 29 de agosto de 1988, a 

competência para autorizar a fixação de lotação ou relotação de servidor 

quando se tratar de movimentação de pessoal de uma para outra 

Secretaria é do diretor do Departamento de Recursos Humanos, da 

Secretaria Municipal da Administração, observado sempre o requisito 

expressamente referido, qual seja, a expressa autorização da Pasta 

cedente e da que irá receber o servidor (art. 1°, I). 

A operacionalização da movimentação de pessoal consta do 

Manual de Procedimentos, publicado no DOM de 26.06.98, onde se dispõe 

que, em caso de nomeação para cargo em comissão em Secretaria 

diferente da que estiver lotado, a fixação da lotação referente a seu cargo 

efetivo, no órgão que o nomeou, dependerá de expressa autorização dos 

titulares das Pastas envolvidas e da anuência do servidor. . 



PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃ 
PROCURADORIA GERAL DO MU 

Folha de informação n° 	 

do Ofício n° 005/99 - APMSP 	 em 

Esta é a situação que importa considerar, haja vista que os 

cargos de Procurador Efetivo estão todos lotados na Secretaria dos 

Negócios Jurídicos e os cargos das outras Secretarias privativos de 

Procuradores têm a natureza de cargos em comissão. 

O item que define a utilização do requerimento de 

"Movimentação de Pessoa" apenas por servidores que não sejam 

ocupantes de cargos/funções privativos de determinadas Secretarias, 

utilizando como exemplo, por força do disposto no art. 24 da Lei 10.182/88, 

justamente Procuradores (Si), perderia sua aplicação aos integrantes da 

carreira, que se subordinariam, como dito, à regra geral. 

. Importante destacar que o interesse público e o • da 

administração têm recomendado regulação diversa para determinadas 

categorias funcionais, considerando a necessidade de centralização dos 

cargos em uma determinada Secretaria, tendo em vista a especificidade 

da função. que requer, na maioria das vezes, uniformidade de atuação. Tal 

é o caso do Decreto 33.736, de 14 de outubro de 1993, que, ao dispor 

sobre o controle e remanejamento dos integrantes da carreira de 

Contador, atribui ao Secretário das Finanças a competência para controlar, 

remanejar e decidir sobre a lotação desses servidores (art. 1°), que deverão 

seguir a orientação do Departamento da Contadoria, daquela Pasta (art. 

2°). E isso porque, no exercício de suas atribuições, constituem-se em 

aaentes de controle interno do Executivo (art. 20). 

As mesmas razões que presidem essa regulamentação 

específica estão presentes no exercício das funções dos integrantes da 

carreira de Procurador, que se constituem em agentes de controle jurídico 

interno do Executivo. 
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Por todo o exposto, a revogação do artigo 24 é solução 

simplista que não consulta os interesses da própria Administração 

Municipal, principalmente se se atentar para a diversidade de orientação e 

de atuação que poderá ocorrer, em razão de lotação de Procurador em 

diversas Secretarias. 

Essas as considerações que entendo oportunas serem levadas 

à apreciação do E. Conselho desta Procuradoria Geral, se aprovadas Por 

Vossa Senhoria. 

São Paulo, 41.5-/ .0•/1999 

LUCIA DE TOLEDO PIZA PELUSO 
Procuradora Municipal - AJC 

OAB 56.936 
PGM 

UPP/mpr 
05APMSP.DOC 



Of. n° 022/99 

Associacão dos Procuradores do Município de São Paulo 
DE UTILIDADE PÚBLICA - DEC. MUNICIPAL 11 2  9.392/71 

CEP 01319-000 - Rua Maria Paula, 96 - 6 2  andar - Tel.: 3106-2400 - Telefax: 3106-8671 - São Paulo - SP 

ão Paulo, 16 de março de 1999. 

• 

Vimos apresentar a essa prestigiosa entidade, para que avalie e nos 
prestem o merecido apoio, uma ameaça das mais graves à autonomia e •independência dos 
procuradores municipais de São Paulo em sua atuação profissional, por parte do Executivo 
Municipal. 

• Com efeito, na lei que regula a Procuradoria Geral do Município de São 
Paulo (Lei n° 10.182, de 30.10.86) encontra-se o seguinte dispositivo: 

"Art. 24 — 
Nenhum Procurador poderá ser , designado para ter exercício fora do 
âmbito da Procuradoria Geral do Município, — PGM, salvo quando lhe 
convier ou para exercer cargo de confiança". 

Justificando-se com razões de conveniência e oportunidade da 
Administração na alocação dos recursos humanos a sua disposição, "de forma a melhor 
atender as necessidades da população", e que o interesse público estaria justificado pela 
flexibilidade proporcionada ao poder público, que poderia designar esses servidores para 
qualquer unidade que deles necessitem, o Executivo enviou à Câmara Municipal de São 

Paulo o Projeto de Lei n° 01-0665/98, revogando, pura e simplesmente o referido artigo 

(cópia do Projeto e respectiva Exposição de motivos em anexo). 

Longe de parecer privilégio, a norma que ora se pretende extirpar do 
ordenamento jurídico é uma prerrogativa funcional das mais salutares, plenamente justificável a 
todos que exercem a advocacia pública, uma vez que nem sempre contam com a simpatia dos 
governantes, ante os justificados "nãos" que, por vezes, se impõem no desempenho de suas 
atividades. 

Sendo a função do profissional do direito indispensável à administração 
da justiça; sendo inviolável por seus atos e manifestações no exercício da profissão (art. 133, 
CF); sendo a função do Advogado Público acrescida do "plus" de defesa intransigente do 
interesse público e de observância da estrita legalidade, fácil inferir que a garantia legal que se 
quer suprimir não constituí qualquer privilégio, antes consubstancia prerrogativa destinada a 
resguardar, em prol da normalidade democrática, essa função: deve-lhe ser assegurada a 
garantia de inamovibilidade. 
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Oportuno lembrar que a inclusão do referido dispositivo foi etermina • a 
por absoluta necessidade pública, à vista da praxe dos governantes que, •m abuso e em 
desvio do poder, toda vez que recebiam parecer contrário aos seus interesses políticos, 
transferiam o Procurador para unidades longínquas, desnecessária e arbitrariamente. Puniam o 
servidor que ousava discordar de seus propósitos. 

Quando se desestrutura intencionalmente o serviço de Advocacia 
Pública, o poder se exerce de forma imoderada. E quem perde é a sociedade. 

A OAB, em recente seminário realizado sobre a Advocacia Pública, em 
suas conclusões publicadas no Jornal do Advogado, edição de outubro de 98, p.p. 718, 
elaborados pelos integrantes da Comissão do Advogado Público, reconhece que: 

1. A Advocacia Pública insere-se basicamente no contexto do controle jurídico da função 
administrativa, acautelando, promovendo e defendendo os interesses públicos sob a ótica 
da justiça; 

2. A Advocacia Pública é atividade estatal indelegável; 
3. No exercício da função preventiva de orientação e de controle interno da legalidade dos 

atos da Administração Pública, os Advogados Públicos gozam de autonomia funcional e de 
isenção técnica; 

4. É necessário proteger os Advogados Públicos de ingerências políticas e investidas à sua 
independência, para melhor e mais eficiente desempenho de suas funções, assegurando-
lhes a garantia da inamovibilidade. 

Por todo o exposto, forçoso concluir que o Projeto de Lei 01-0665198 
caracteriza verdadeiro retrocesso na evolução da normalidade democrática, pretendendo 
subtrair prerrogativa que assegura a necessária autonomia funcional, indispensável à função e 
à defesa do interesse público a ao exercício do controle jurídico da atividade governamental. 

É importante frisar que, como suas funções não estão voltadas "a 
atender às necessidades da população", uma vez que não prestam qualquer atendimento 
direto aos cidadãos, a alteração legislativa não produzirá os efeitos pretendidos, "beneficiando 
a população usuária dos serviços públicos". 

Inegavelmente, toda a sociedade será beneficiada, não pela forma 
retrógrada proposta, mas sim assegurando àqueles que têm o dever de prestar assessoria 
jurídica ao poder público, representar judicialmente o Município em Juízo e de exercer o 
controle jurídico da atividade administrativa, a proteção contra as ingerências políticas e a 
indispensável autonomia funcional e isenção técnica. 
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Interessa mais à sociedade dispor de u 	 n en e, 

voltada à defesa da legalidade democrática, do que seu desmantelamento e submissão ao 
poder político. Atende mais o interesse público a proteção dos Advogados Públicos, para que 
melhor atuem no controle jurídico da função administrativa. 

Assim, esperam os procuradores do Município de São Paulo o 

indispensável apoio dessa Casa para que não se perprete tal violência, cujas nefastas 

consequências foram também reconhecidas pelo Conselho da Procuradoria do Município ao 
aprovar, em sessão realizada no dia 11 de março p.p., o parecer da .Assessoria jurídica 

Consultiva da Procuradoria Geral do Município, anexo ao presente. 

Aproveitamos o ensejo para, mais uma vez, apresentar nossos 
protestos da mais alta estima e consideração. 

Heloísa He eiro Kromberg 
Pr sidente 

Excelentíssimo Senhor Presidente 
Dr, Rubens Approbato Machado 
Ordem dos Advogados do Brasil, Seção São Paulo. 
Nesta. 
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São Paulo, 16 de março de 1999. 

Of. n° 023/99 

Senhor Presidente: 

Vimos apresentar a essa prestigiosa entidade, para que avalie e nos 
prestem o merecido apoio, uma ameaça das mais graves à autonomia e 'independência dos 
procuradores municipais de São Paulo em sua atuação profissional, por parte do Executivo 
Municipal, 

Com efeito, na lei que regula a Procuradoria Geral do Município de São 

• Paulo (Lei n° 10.182, de 30.10.86) encontra-se o seguinte dispositivo: 

"Art. 24 — 
Nenhum Procurador poderá ser designado para ter exercício fora do 
âmbito da Procuradoria Geral do Município. PGM, salvo quando lhe 
convier ou para exercer cargo de confiança". 

Justificando-se com razões de conveniência e oportunidade da 
Administração na alocação dos recursos humanos a sua disposição, "de forma a melhor 
atender as necessidades da população", e que o 'interesse público estaria justificado pela 
flexibilidade proporcionada ao poder público, que poderia designar esses servidores para 
qualquer unidade que deles necessitem, o Executivo enviou à Câmara Municipal de São 

Paulo o Projeto de Lei n° 01-0665198, revogando, pura e simplesmente o referido artigo 

• 	(cópia do Projeto e respectiva Exposição de motivos em anexo). 

Longe de parecer privilégio, a norma que ora se pretende extirpar do 
ordenamento Jurídico é uma prerrogativa funcional das mais salutares, plenamente justificável a 

todos que exercem a advocacia pública, uma vez que nem sempre contam com a simpatia dos 
governantes, ante os justificados "nãos" que, por vezes, se impõem no desempenho de suas 
atividades. 

Sendo a função do profissional do direito indispensável à administração 
da justiça; sendo inviolável por seus atos e manifestações no exercício da profissão (art. 133, 
CF); sendo a função do Advogado Público acrescida do "plus" de defesa intransigente do 
interesse público e de observância da estrita legalidade, fácil inferir que a garantia legal que se 
quer suprimir não constitui qualquer privilégio, antes consubstancia prerrogativa destinada a 

resguardar, em prol da normalidade democrática, essa função: deve-lhe ser assegurada a 
garantia de inamovibilidade. 
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11,  

. 	Oportuno lembrar que a inclusão do referido 	 eterminada
•  por absoluta necessidade pública, à vista da praxe dos governantes que, • m abuso e em 

desvio do poder, toda vez que recebiam parecer contrário aos seus interesses políticos, 
transferiam o Procurador para unidades longínquas, desnecessária e arbitrariamente. Puniam o 
servidor que ousava discordar de seus propósitos. 

Quando se desestrutura intencionalmente o serviço de Advocacia 
Pública, o poder se exerce de forma imoderada. E quem perde é a sociedade. 

A OAB, em recente seminário realizado sobre a Advocacia Pública, em 
suas conclusões publicadas no Jornal do Advogado, edição de outubro de 98, p.p. 7/8, 
elaborados pelos integrantes da Comissão do Advogado Público, reconhece que; 

1111 	1. A 'Advocacia Pública insere-se basicamente no contexto do controle jurídico da função 
administrativa, acautelando, promovendo e defendendo os interesses públicos sob a ótica 
da justiça; 

2. A Advocacia Pública é atividade estatal indelegável; 
3. No exercício da função preventiva de orientação e de controle interno da legalidade dos 

atos da Administração Pública, os Advogados Públicos gozam de autonomia funcional e de 

isenção técnica; 
4. É necessário proteger os Advogados Públicos de ingerências políticas e investidas à sua 

independência, para melhor e mais eficiente desempenho de suas funções, assegurando-
lhes a garantia da inamovibilidade. 

Por todo o exposto, forçoso concluir que o Projeto de Lei 01-0665198 
caracteriza verdadeiro retrocesso na evolução da normalidade democrática, pretendendo 
subtrair prerrogativa que assegura a necessária autonomia funcional, indispensável à função e 
à defesa do interesse público a ao exercício do controle jurídico da atividade governamental. 

• É importante frisar que, como suas funções não estão voltadas "a 
atender às necessidades da população", uma vez que não prestam qualquer atendimento 

direto aos cidadãos, a alteração legislativa não produzirá os efeitos pretendidos, "beneficiando 
a população usuária dos serviços públicos". 

Inegavelmente, toda a sociedade será beneficiada, não pela forma 
retrógrada proposta, mas sim assegurando àqueles que têm o dever de prestar assessoria 
jurídica ao poder público, representar judicialmente o Município em Juízo e de exercer o 
controle jurídico da, atividade administrativa, a proteção contra as ingerências políticas e a 
indispensável autonomia funcional e isenção técnica. 
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• 	 Interessa mais à sociedade dispor de uma 

voltada à defesa da legalidade democrática, do que seu desmantelamento e s • missão ao 

poder político. Atende mais o interesse público a proteção dos Advogados Públicos, para que 

melhor atuem no controle jurídico da função administrativa. 

Assim, esperam os procuradores do Município de São Paulo o 

indispensável pronunciamento dessa Casa, com o apoio a esses, para que não se perprete 

tal violência, cujas nefastas consequências foram também reconhecidas pelo Conselho da 

Procuradoria do Município ao aprovar, em sessão realizada no dia 11 de março p.p., o parecer 

da Assessoria jurídica Consultiva da Procuradoria Geral do Município, anexo ao presente. 

Aproveitamos o ensejo para, mais uma vez, apresentar nossos 

protestos da mais alta estima e consideração. 

Heloísa Helènd Mo teiro Kromberg 
Presidente 

Excelentíssimo Senhor Presidente 
Dr. José Rogério Cruz e Tucci 
Associação dos Advogados de São Paulo 
Nesta. 

 

AISTSW, g Viti fíliM 

1-e-e-RJ 

 



Associacão dos Procuradores do Município de São Paulo 
DE UTILIDADE PÚBLICA - DEC. MUNICIPAL N 2  9.392/71 

CEP 01319-000 - Rua Maria Paula, 96- 6 2  andar - Tel.: 3106.2400 - Telefax: 3106-8671 - São Paulo - SP 

São Paulo, 16 de março de 1999. 

Of. n? 029/99 

Senhor Presidente: 

Vimos apresentar a essa prestigiosa entidade, para que avalie e nos 

prestem o merecido apoio, uma ameaça das mais graves à autonomia e- independência dos 

procuradores municipais de São Paulo em sua atuação profissional, por parte do Executivo 
Municipal. 

Com efeito, na lei que regula a Procuradoria Geral do Município de São 

Paulo (Lei n° 10.182, de 30.10.86) encontra-se o seguinte dispositivo: 

"Art. 24 — 

Nenhum Procurador poderá ser designado para ter exercício fora do 

âmbito da Procuradoria Geral do Município — PGM, salvo quando lhe 

convier ou para exercer cargo de confiança". 

Justificando-se com razões de conveniência e oportunidade da 

Administração na alocação dos recursos humanos a sua disposição, "de forma a melhor 

atender as necessidades da população", e que o interesse público estaria justificado pela 

flexibilidade proporcionada ao poder público, que poderia designar esses servidores para 
qualquer unidade que deles necessitem, o Executivo enviou à Câmara Municipal de São 

Paulo o Projeto de. Lei n° 01-0665/98, revogando, pura e simplesmente o referido artigo 

(cópia do Projeto e respectiva Exposição de motivos em anexo). 

Longe de parecer privilégio, a norma que ora se pretende extirpar do 
ordenamento jurídico é uma prerrogativa funcional das mais salutares, plenamente justificável a 

todos que exercem a advocacia pública, uma vez que nem sempre contam com a simpatia dos 

governantes, ante os justificados "nãos" que, por vezes, se impõem no desempenho de suas 
atividades. 

Sendo a função do profissional do direito indispensável à administração 

da justiça; sendo inviolável por seus atos e manifestações no exercício da profissão (art. 133, 

CF); sendo a função do Advogado Público acrescida do "plus" de defesa intransigente do 

interesse público e de observância da estrita legalidade, fácil inferir que a garantia legal que se 

quer suprimir não constitui qualquer -privilégio, antes consubstancia prerrogativa destinada a 

resguardar, em prol da normalidade democrática, essa função: deve-lhe ser assegurada a 

garantia de inamovibilidade. 
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Oportuno lembrar que a inclusão do referido dispositivo o' ài 

por absoluta necessidade pública, à vista da praxe dos governantes que, com abuso e em 
desvio do poder, toda vez que recebiam parecer contrário aos seus interesses políticos, 

transferiam o Procurador para unidades longínquas, desnecessária e arbitrariamente. Puniam o 

servidor que ousava discordar de seus propósitos. 

Quando se desestrutura intencionalmente o serviço de Advocacia 

Pública, o poder se exerce de forma imoderada. E quem perde é a sociedade. 

A OAB, em recente seminário realizado sobre a Advocacia Pública, em 

suas conclusões publicadas no Jornal do Advogado, edição de outubro de 98, p.p. 7/8, 

elaborados pelos integrantes da Comissão do Advogado Público, reconhece que: 

1. A 'Advocacia Pública insere-se basicamente no contexto do controle jurídico da função 

administrativa, acautelando, promovendo e defendendO os interesses públicos sob a ótica 

da justiça; 

2. A Advocacia Pública é atividade estatal indelegável; 

3. No exercício da função preventiva de orientação e de controle interno da legalidade dos 

atos da Administração Pública, os Advogados Públicos gozam de autonomia funcional e de 

isenção técnica; 

4. É necessário proteger os Advogados Públicos de ingerências políticas e investidas à sua 

independência, para melhor e mais eficiente desempenho de suas funções, assegurando-
lhes a garantia da inamovibilidade. 

Por todo o exposto, forçoso concluir que o Projeto de Lei 01-0665198 

caracteriza verdadeiro retrocesso na evolução da normalidade democrática, pretendendo 

subtrair prerrogativa que assegura a necessária autonomia funcional, indispensável à função e 

à defesa do interesse público a ao exercício do controle jurídico da atividade governamental. 

É importante frisar que, como suas funções não estão voltadas "a 

atender às necessidades da população", uma vez que não prestam qualquer atendimento 

direto aos cidadãos, a alteração legislativa não produzirá os efeitos pretendidos, "beneficiando 

a população usuária dos serviços públicos". 

Inegavelmente, toda a sociedade será beneficiada, não pela forma 

retrógrada proposta, mas sim assegurando àqueles que têm o dever de prestar assessoria 

jurídica ao poder público, representar judicialmente o Município em Juizo e de exercer o 

controle jurídico da atividade administrativa, a proteção contra as ingerências políticas e a 

indispensável autonomia funcional e isenção técnica. 
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Interessa mais à sociedade dispor de uma instituição ind pendente, • 

Associacão dos Procuradores do Município de São Paulo 

• 

voltada à defesa da legalidade democrática, do que seu desmantelamento e su missão ao 
poder político. Atende mais o interesse público a proteção dos Advogados Públicos, para que 
melhor atuem no controle jurídico da função administrativa. 

Assim, esperam os procuradores do Município de São Paulo o 
indispensável apoio dessa Casa para que não se perprete tal violência, cujas nefastas 

consequências foram também reconhecidas pelo Conselho da Procuradoria do Município ao 
aprovar, em sessão realizada no dia 11 de março p.p., o parecer da -Assessoria jurídica 

Consultiva da Procuradoria Geral do Município, anexo ao presente. 

Aproveitamos o ensejo para, mais uma vez, apresentar nossos 
protestos da mais alta estima e consideração. 

Heloisa Helena Mon eiro Kromberg 
Presidente 

Excelentíssimo Senhor Presidente 
Dr. Rui Celso Reali Fragoso 
Instituto dos Advogados de São Paulo 
Nesta 
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âmara AuzicOai ale 
EXMO. SR . PRESIDENTE DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

Na qualidade de Relatar do Projeto de 

Lei 665/98, do Executivo, e tendo em vista a necessidade 

de obter maiores subsídios para fundamentar o relatório a 

ser apreciado pelos demais membros da Comissão de 

Administração Pública, solicito providências de Vossa 

Excelência no sentido de que seja oficiado ao Exma. Sr. 

Prefeito para que, através do órgão competente, nos 

esclareça o que segue: 

1. Qual o número de cargos integrantes da carreira de 
Procurador do Município? 

2. Existem cargos vagos na carreira? Em caso positivo, 
quantas são? 

3. Existem cargos privativos da carreira de Procurador do 
Município nas Secretarias Municipais e Administrações 
Regionais? Em caso positivo declinar o número bem como 
a sua natureza, denominação e condições de provimento. 

4. Como estão distribuídos os procuradores no âmbito da 
Administração Municipal direta e indireta? 

CÓD. 061 
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5. Quando foi realizado o último concurso público para 
preenchimento de cargos de Procurador do Município e qual 
seu prazo de validade? 

6. Quando foi realizado o último concurso de acesso? 

7. O número atual de Procuradores é suficiente para 
atender, com eficiência, a demanda ju rídica do Município? 

Sala da Comissão de Administração Pública, 28.04.99. 

VEREADOR CARLOS NEDER 
RELATOR 

DEFIRO. SP 28.04.99 

VEREADOR GIS BRRETO 
PRESIDENTE DA CAP 

DEFIRO. SP 29/04799 

Va&VEREa 	O MELLO 
PRESIDENTE DA CMSP 

CÓD. 0561 
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Sra. Liliana, 

Oficiar ao Executivo solicitando informaçOes. 

29/04/99 

ANGELA FJN ANDREONI 
Chefe de Seco Técnica IJ 

Sra. Chefe, 

Oficiado conforme solicitação de V.Sa. 

29/04/99 

LILIANA MARIA MIGLIANO BOSISIO 
Assistente Técnico de Direção IV 
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São Paulo, 3ilde 	de 1999. 

Senhor Prefeito. 

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de Administração Pública e 
nos termos do art. 68 do Regimento Interno, encaminho a Vossa Excelência cópia do 
despacho da referida Comissão, referente ao Projeto de Lei n° 665/98, de autoria desse 
Executivo - que revoga o artigo 24 da Lei n° 10.182, de 30 de outubro de 1986, 
solicitando-lhe informações com relação aos quesitos referentes à carreira de Procurador 
de Estado para que a referida Comissão possa emitir parecer a respeito. 

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus 
protestos de elevado apreço e distinta consideração. 

• ARMA2tt-11_,À0 NETO 
Presidente 

Anexo: cópia xerográfica do despacho da comissão solicitante de fls. n° 35/36. 

A Sua Excelência o Senhor 
Doutor Celso Roberto Pitta 
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo. 

jcss. 

• 
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São Paulo,  3°  de  abril 	de 19  99  

Recebi ofício Leg.3 n 2  168/99 , 	de 

30/04/99 	, solicitando ao Executivo informaçOes referentes 

666/98 	 desee Executivo. ao Projeto de Lei n 2 	 , de autoria 

Anexo: copia xerozráfica do despacho da comleeâo soilc1tante 

de fie. 35 e 36. 	 RECEBll 
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Recebido na Comissão do 

Administração Publica 
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-'10WRIUA R. A. AIVA 
Assistente Téc. Dir. IV 
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Of. n° 045/99 
ARRETO VEREADOR G 

Presidente d CAP " 
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di proc. 

Mônkfa R. A. Paiva 
Assist. Téc. d# Die; 
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São Paulo, 24 de maio de 1999. 

Senhor Vereador 

Com o presente temos a honra de transmitir a Vossa 

Senhoria parecer de lavra da Comissão do Advogado Público, subscrito pelo 

excelentíssimo senhor presidente da Seccional Paulista da Ordem dos Advogados 

do Brasil, Dr. Rubens Approbato Machado, contrário à aprovação do Projeto de 

Lei 665/98 de autoria do Chefe do Poder Executivo, que revoga o artigo 24 da Lei 

10.182 de 3 de outubro de 1986. 

Por oportuno, apresentamos a Vossa Senhoria 

protestos de estima e consideração. 

14 — 
Francisco José Calheiros Ribeiro Ferreira 

Presidente 

limo. Sr. 
Vereador Gilson Barreto 
DD. Presidente da Comissão de Administração Pública de 1999 
da E. Câmara Municipal de São Paulo 
Nesta 
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OAB SP 
Monica 	A. Paiva 

Assist. Tile. de Dir. W 

Ordem dos Advogados do Brasil 
Secção de São Paulo 

São Paulo, 03 de maio de 1999 

Ofício CAP n° 030/99 

Senhora Presidente 

Tem o presente a finalidade de comunicar a Vossa Senhoria 
que, em atenção ao seu Ofício n° 022/99, a Comissão do Advogado Público desta 
Seccional apreciou a matéria, tendo aprovado o Parecer do Relator, Dr. Luiz Duarte de 
Oliveira, bem como o adendo do Dr. José Nuzzi Neto; seguem cópias de ambas as 
manifestações. 

No ensejo, apresento meus protestos 	de estima e 
consideração. 

Rub s Approbato Machado , 
Presidente 

Ilustríssima Senhora 
Dra. Heloísa Helena Monteiro Kromberg 
Digníssima Presidente da Associação dos 
Procuradores do Município de São Paulo 
Rua Maria Paula, n° 96, 6° andar 
01319-000 — São Paulo — SP 



do proc. Folha n°  Ac2/  
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ideo 
Mõnic Inr"iva 

Assist. Téc. de Dir. IV 	; 

Int.: ASSOCIAÇÃO DOS PROCURADORES DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO . 

C.A.P. n. 004 

Sra. Presidente da Comissão do Advogado Público: 

Trata-se de expediente encaminhado pela Presidente da 

Associação dos Procuradores do Município de São Paulo a propósito do 

projeto de lei encaminhado pelo Sr. Prefeito do Município à Câmara Municipal 

de São Paulo, com vistas à revogação do artigo 24 da Lei n. 10.182, de 30 de 

outubro de 1986, que tem a seguinte redação: 

"Art. 24 Nenhum Procurador poderá ser designado para ter 

exercício fora do âmbito da Procuradoria Geral do Município — 

PGM, salvo quando lhe convier ou para exercer cargo em 

confiança." 

Narra a representação encaminhada que, a despeito de 

referido projeto de lei vir justificativo em razões de conveniência e oportunidade 

da Administração na alocação de recursos humanos à sua disposição, 

designando servidores para qualquer unidade que deles necessitem, a critério 

exclusivo da autoridade administrativa, tal, em verdade, representaria 

"verdadeiro retrocesso na evolução da normalidade democrática", já que a 

prerrogativa funcional que se busca coarctar foi erigida justamente para obstar 

ingerências políticas na atividade-fim desenvolvida pelos Procuradores 

Municipais. 



Folha n° 
n° 

do proc. 

Mb 	paiva 
Assist "rec. de Dw. IV 

Conclui referida representação por solicitar à Ordem dos 

Advogados do Brasil, através desta Comissão do Advogado Público, avaliação 

da questão e apoio à rejeição de referido projeto de lei, que estaria a ameaçar 

a autonomia e independência dos Procuradores Municipais em sua atuação 

profissional. 

O expediente veio instruído com cópia do prefalado projeto 

de lei e suas justificativas, com cópia do ato de encaminhamento do mesmo às 

Comissões competentes da Câmara Municipal de São Paulo, bem como com 

cópia do parecer da Assessoria Jurídica Consultiva da PGM,.aprovado pelo E. 

Conselho da Procuradoria do Município em sessão do último dia 11 de março. 

É o breve relatório. Opino. • 
Antes de nos debruçarmos sobre a análise de referido 

projeto de lei, propriamente dito, importa seja conhecida a forma pela qual é 

estruturada a Procuradoria Geral do Município, como também os mecanismos 

legais que possibilitam o deslocamento dos servidores no âmbito da 

administração municipal, mesmo porque tal encontra peculiaridades distintas 

da de outras instituições da advocacia pública. 

Deveras. A Procuradoria Geral do Município de São Paulo 

foi criada pela Lei Municipal n. 10.182, de 30 de outubro de 1986, ccirri.  o órgão 

público pertencente à Secretaria dos Negócios Jurídicos, de forma a promover 

•  a atividade consultiva e a representação judicial do Município, mas no âmbito 

dessa unidade. 

Tem-se, assim, que todos os cargos de provimento efetivo 

de Procurador do Município estão lotados na Secretaria de Negócios Jurídicos. 

Nos demais órgãos da municipalidade, embora se façam presentes cargos 

jungidos à atividade jurídico consultiva, todos privativos de Procuradores 

Municipais, o provimento dos mesmos se faz em comissão. 
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m 	. Paiva 	 • 
Assist. Téc. de Dm IV 

O mecanismo legal posto à disposição do administrador 

público municipal para o provimento desses cargos em comissão é o da 

transferência, onde o Procurador Municipal é guinado a um outro cargo de igual 

denominação, sem elevação funcional, mas em órgão de lotação diferente, 

consoante se extrai da regra inserta no artigo 25 da Lei Municipal n. 8.989R9. 

Como regra geral, a transferência do servidor pode ser feita 

ex officio ou "a pedido". 

No caso particularizado da PGM, o artigo 24 da Lei n. 

10.182/86 veda a possibilidade dessa transferência ex officio, o que, segundo 

exposição de motivos do Sr. Prefeito Municipal, estaria "ocasionando 

transtornos à Administração, quando esta necessita, para atender às 

• necessidades dos serviços, transferir ou até mesmo remover o Procurador, 

mediante designação para exercer suas funções fora do âmbito da 

Procuradoria Geral, posto que essa disposição legal a impede." 

Apenas por uma questão de rigor jurídico, diga-se que o 

referido preceptivo legal, contrariamente ao sustentado, não se põe a obstar a 

remoção de qualquer Procurador, mas tão-só sua transferência. Vale 

relembrar, didaticamente, que a remoção, até por não ser forma de provimento 

de cargo público, se presta apenas ao simples deslocamento do servidor para 

outro local de servir, mas dentro do mesmo órgão de lotação. 

• 	Daí porque a presente análise deve-se prender ao fim 

efetivamente almejado por aquele projeto de lei, que é o de possibilitar a 

transferência de Procuradores para cargos outros, de provimento em comissão, 

em órgãos de lotação distintos da PGM, a critério exclusivo da autoridade 

administrativa. 

Postas essas premissas, deve-se dar razão 
(r- 

representação inicialmente formulada, uma vez que l alteração legislativa 

proposta representa, sim, um duro golpe no processo de redemocratização do 
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A. Paiva 
Assist. 'réc, d* 

nosso orbe e na institucionalização da advocacia pública, enquanto instrumento 

de controle jurídico da atividade administrativa. 

Ora, cargos de provimento em comissão, como é 

consabido, "são aqueles vocacionados para serem ocupados em caráter 

transitório por pessoa de confiança da autoridade competente para preenchê-

los, a qual também pode exonerar ad nutum, isto é, livremente, quem os esteja 

utilizando." (Celso Antonio Bandeira de Mello, in "Curso de Direito 

Administrativo", 4. Ed., Malheiros, p. 147). 

Não é difícil perceber, portanto, que a tentativa do 

Administrador Municipal de assomar para si a competência de livremente 

transferir Procuradores Municipais entre os inúmeros órgãos do município, 

• obediente apenas ao que seu talante dita por oportuno e conveniente, acabaria 

por expugnar qualquer tentativa de se exercer o controle jurídico interno da 

atividade administrativa municipal. 

Em mãos pouco afetas a um regime democrático e a um 

Estado de Direito, esse "poder" de livremente transferir Procuradores 

transmudar-se-ia em írrito instrumento de submissão da PGM ao detentor do 

poder político local, já que aqueles cargos em comissão poderiam passar a ser 

utilizados como "moeda de troca", punindo o servidor que ousasse discordar da 

autoridade ou beneficiando aqueles que se mostrassem a ela submissos. 

Aliás, diante do que tem sido noticiado a respeito dos 

inúmeros escândalos detectados nas Administrações Regionais do Município 

de São Paulo, vê-se que o mencionado projeto de lei trilha a contramão dos 

anseios da sociedade paulistana, que, em coro, pugna pela instituição de um 

quadro de servidores municipais que, forrado de prerrogativas que o tome 

imune à ingerência política, possa obrar em benefício do orbe, e não de 

interesses conjunturais ditados pelos ocupantes do poder momentâneo. 
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- Mônica R. A. Paiva 

Mas os nefastos resultados que poderiam advir da
m

'- • , 

aprovação daquele projeto de lei não se encerram aí. Sabe esta Comissão do 

Advogado Público, até por relatos de seus membros, que a PGM conta com um 

número insuficiente de Procuradores em seus quadros, razão pela qual a 

transferência pura e simples desses Advogados Públicos para as "unidades 

que deles necessitem, em benefício da própria população usuária dos serviços 

públicos" (textual); com lastro apenas no poder discricionário do administrador, 

poderá implicar no desmantelamento dessa Instituição. 

Com a devida vênia, nada existiria de pior ao administrado 

que tolhe-lo de um órgão da Advocacia Pública que tenha atuação autônoma e 

independente na defesa do interesse público e no controle interno da atividade 

administrativa, submetido aos princípios da legalidade, impessoalidade e 

• moralidade públicas. 

Noutro ponto, é importante lembrar, como fez judicioso 

parecer encartado às fls. 10/14, que após a concretização da transferência do 

Procurador para outro órgão de sua lotação originária, encontraria ele nova 

autoridade a quem, por imperativo legal, estaria hierarquicamente subordinado. 

Considerando os inúmeros órgãos da Municipalidade de 

São Paulo, cada qual subordinado a sua própria Secretaria, como também a 

ausência de um órgão que ditasse uma orientação jurídica una a ser seguida 

pelos Procuradores lotados nos cargos em comissão, não seria difícil imaginar 

que esses começassem a atuar de maneira descompassada uns dos outros. 

Com  isso, ao espírito do administrado seriam carreadas dúvidas, 41e onde só 

haveriam de obter a certeza — verdadeiro paradoxo. 

Face a essas ponderações, entendo que o projeto de lei 

encaminhado ao Legislativo Municipal não consulta aos interesses públicos, 

antes os enfrenta, pelo que opino favoravelmente ao acolhimento da 

representação de fls. 01/03, de modo que a Ordem dos Advogados do Brasil, 



Fnoolna n° 	
poc. 

Mten 	
. Paiva 

AssisLIát, Mr. IV 

através desta Comissão do Advogado Público, se oponha a aprovação do 

mesmo, comunicando-se, por ofício, os interessados. 

À consideração superior. 

São Paulo, 31 de março de 1999 

1 1 -- 

LUIZ DUARTE DE OLIVEIRA 

Relator designado 



São Paulo, 26 de af? 

ETO 

Folha n° 4q  6 	do proc. n°  

A/I6 ca 	A. Paiva, 
Assist Téc. de Dir. 11/ 

OAB 
a 
	 Ordem dos Advogados do Brasil 

Secção de São Paulo 

Processo CAP n° 004/99  

Pedi vista dos autos porque, no debate havido entre os membros da 
Comissão, delineou-se a tendência de, a par do repúdio ao projeto de lei em 
questão, também encaminhar-se proposta de substitutivo, que contemplasse não 
apenas a necessidade da manutenção da inteireza da Procuradoria Geral do 

Município como também o interesse legítimo, que tem o Executivo Municipal )  de 

prover os cargos em comissão exclusivos de Procuradores. 

• Mantive, nesse sentido, durante a semana passada, contatos com a ilustre 
subscritora do ofício que inaugura esta autuação. Ao cabo, firmei-me na 
conclusão de que a sugestão de substitutivo iria além do solicitado e, sobre isso, 
demandaria tempo incompatível com a urgência requerida. 

Voto, portanto, pela aprovação do parecer de fls. 16/21 — posição, aliás, 
que já manifestara na reunião do último dia 19 —, sem prejuízo de, no ofício por 
remeter-se à entidade demandante, inserir-se a nota de que o sistema instaurado 
pela Lei Municipal n° 10.182/86 pode ser aperfeiçoado, evitando-se tanto o 

agravo à atuação profissional dos Procuradores Municipais, temido com a 

supressão pura e simples do artigo 24 desse diploma, como as dificuldades no 

provimento de cargos necessários ao assessoramento do Executivo. 

.11 



Folha n° 	g 	do
P 

 roc. 

OAB S 
. Paiva 

éc, de Dir. 11/i • 

\\. 

Ordem dos Advogados do Brasil 
Secção São Paulo 

C. A. P - 004/99 

CONCLUSÃO 

Aos 	26 de abril de 1999 faço 
conclusos estes autos ao Sr. Presidente, 

DR. RUBENS APPROBATO MACHADO 

Vera Souza Saltes 
Auxiliar Administrativo 

das Comissões 

/tÃ ci o o sõ e 

CL) 	 ) 

C.ce 
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RECEBIDO NA A: T. M: 

Em i /  6  /  `19  

às 	1 -1- : 	horas 

2.V — 

e-0Y~ c/12 	
4" Øf(.2  
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São Paulo, A-- deNILAJ1-0 de 1999 

GABINETE CO PREFEITO 

Olído _Á D. c:Á?. n.o /99 	15 - DOcREC 
15 -0096/1999 

Senhor Presidente 

Tenho a honra de encaminhar a Vossa 

Excelência, junto ao presente, cópia das informações 

prestadas pelas Unidades competentes desta Prefeitura, 

relativas aos Projetos de Lei constantes da relação anexa. 

Aproveito a oportunidade para reiterar 

a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração. 

CELSO ITTA 
Prefeí'to 

A Sua Excelência o Senhor Doutor Armando Mellão Neto 

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 

DAV/msmrp 

SGM-002-DGM 



A Douta Comis:,:ão de 
Administr zno 
Em.  oa  	/ 95. 

ANGEL A BGOÇt ANDREONL 
Chefe de SeçLJ Tcn1ca 1), 

(:••••• 
Recebido rit. Comissão • 

Ad;%s...;%o Publica 

Emcf'Cr15 as (f :01) 

42,   • 	(i 
"- (MICA R. A. PAIVA 

Assistente Téc. Dir. IV 

- 
	 3 

wi* 
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CÓPIA DA INFORMAÇÃO RELATIVA AO PROJETO DE LEI N9 

665/98, REFERENTE AO OFICIO N9 18/LEG.3/0168/99, REMETIDO 

CÂMARA MUNICIPAL COM O OFICIO ATL. N9 	 2 799  • 

• • 
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..... _dó p 

.............. de 	t3 PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PA 

Folha de informação n 9  

	 em 
	

(a) 

Interessado:  Câmara Municipal de São Paulo 

Assunto 	: Informações sobre o Projeto de Lei n° 665/98 

S.G.M. / A.T.L.  

Senhor Assessor Chefe 

Através do ofício no. 18/Leg.310168199, 

a Douta Comissão de Administração Pública, solicita 

providências no sentido de serem enviados subsídios para 

que a referida comissão possa emitir parecer a respeito do 

Projeto de Lei n° 665/98. 

O expediente formou o 	processo n °  

1998-0.210.933-9 e está sendo examinado pelas unidades 

competentes, visando ao atendimento solicitado. 

É o que se propõe seja transmitido à E. 

Câmara, aduzindo-se que, oportunamente, a resposta será 

complementada. 

de ----YVL-a:LO 

DENISE DE AGUIAR VALLIM 
Assessora - S.G.M./A.T.L. 

de 1999. 

De acordo. 

Em I 	de friAtit4 ‘° 	de 1999. 

CARL S MACR CI-10 
Assessor Chefe - SGM. ATL. 

a 

• • 
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0.o 	 da 19-T(  
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Senhor Presidente RECEBIDO ts.IN A; 1. IV: 

Etr.  

1.• 

GABINETE DO PREFEITO 

Opi„ 	ae 11.0 O 9 4 /9-9 
15 - DOCREC 
15-0113/1 999  

Tenho a honra de encaminhar a Vossa 

Excelência, junto ao presente, cópia_ das informações 

prestadas pelas Unidades competentes desta Prefeitura, 

relativas aos Projetos de Lei constantes da relação anexa. 

Aproveito a oportunidade para reiterar 

a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração. 

it* 
C LSO I TA 
1. Prefeito 

A Sua Excelência o Senhor Doutor Armando Mellão Neto 

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 

CMF/msmrp 

15GM - 002 - OGII 



RECEBIDO EM LEG. 3 
.2£ / OJ 1, 

	Na,  

À Couta Con-
Acirr,inistuaço Fúbl:câ 

Em 	.. .......... 

LNGELA 	
ANDIREONI\ 

Cbefe de Se o Técnica 1/41 

Recebido na Comissão de 

Administração Publica 



CÓPIA DA INFORMAÇÃO RELATIVA AO 

PROJETO DE LEI N° 665/98, REFERENTE AO OFÍCIO N° 

18/LEG.3/0168/99, REMETIDO À CÂMARA MUNICIPAL COM O OFÍCIO 

04 ATL. N° 	 9,99. 

• 

• 



PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SrAPA 

Folha de informação n2 I— 

d  O  PZQÇR$S0 	o 1.9313-0-210_93.3-9 	 em 	 

Interessado:  Câmara Municipal de São Paulo 

Assunto 	: Informações sobre o Projeto de Lei n° 665/98. 

S.G.M. / A.T.L. 

Senhor Assessor Chefe 

Através do oficio no. 18/Leg.3/0168/99, 

a Douta Comissão de Administração Pública, solicita 

providências no sentido de serem enviados subsídios para 

que a referida comissão possa emitir parecer a respeito do 

Projeto de Lei n° 665/98. 

O expediente formou o 	processo n° 

1998-0.210.933-9 	e está sendo examinado pelas unidades 

competentes, visando ao atendimento solicitado. 

É o que se propõe seja transmitido à E. 

Câmara, aduzindo-se que, oportunamente, a resposta será 

complementada. 

KM 21 de 6,UK.YLL10 	de 1999. 

DENISE DE AGUIAR VALLIM 
Assessora - S.G.M./A.T.L. 

(a) 

De acordo. 

Em -2.1 de st__ L3 	de 1999. 

S MA Z FILH 
Assessor Che - SGM. ATL. 

DAV/sffs 

• 

MO 014 



vá, 

• 

• 



para relatar Regirnen .almente ;.itrá 

da COMISSád 	i=.dinn:sciar; 

14/03  '04 

) 	j. 

) Pública 

re dente, 

A ATM, A PEDUDO. 
30  /  gç  / 	 

HÉLIO HIDEKI TAKAHASHI 
Oficial Legislativo - Reg. 11123 

Com. de 	.. 

()/ 	a ..... 
BREN 

Assessor 
G A`NDF f.N4 A NI 

cc. Leg. Chefe 
A. T. M. 

............. 

ehir 

Recebido na Comissão de 

Adminis;ração Publica 

Em8/..e67e2as15:50 

HÉLIO HIDEKI TAKAHASHI 
Oficial Legislativo - Reg. 11123 

nobre Vereador  Mohamad Said Mourad 
o  

para relatar Pegimrp.a!triifinie atá 	/ 	. 

sala da Comissào du.z,;:i; .linis:iação Pública 

28/  06  / 000 

1.4.14.....e 

Pres! ente 

O João Antonio 
	o nobre Vereador 	 

5.11.111.132.11.4.21.1.1■Sta2~1MICI. nemeramirmoresonme.  

CÂMARA MUNiCiPAL 	O PAULO 
5.ç..u3.20-jualado neste 	 • 	J Ubricxfo sob 

fid:h3 n°  She 



.1( 
Folha n0 41e.SI 	do; 

„ 	1 
Processo 6a d 1 
Hélio Hidoki 1r, hashi 
Re. 11123 f 2  

PUBLIQUE-SU„ 
/Ur/  t /I 

CÂMARA MUNICIPA DE SAO PAULO" W"''."""""""8"..' 

DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA SOBRE 
O PROJETO DE LEI N° 665/1998 

Projeto de autoria do Executivo objetiva revogar o artigo 24 da Lei 
n° 10.182, de 30 de outubro de 1986, que dispõe sobe a nova composição da 
Secretaria dos Negócios Jurídicos — SJ, cria a Procuradoria Geral do Município 
— PGM, reestrutura a carreira de Procurador. 

O artigo que se pretende revogar refere-se a designação do 
Procurador par ter exercício em outros órgãos, salvo para exercer cargo em 
comissão, o que em síntese corresponderia ao princípio constitucional da 
inamovibilidade para as funções essenciais à justiça no Poder Judiciário, Poder 
existe inexistente no âmbito municipal. 

Dada as competências da Procuradoria Geral do Município 
definidas no artigo 87 da Lei Orgânica do Município, a fim de que se assegure 
a seus Procuradores a unidade, a indivisibilidade e a independência funcional, 
é necessário preservar o disposto no artigo 24 da Lei n° 10,182/86. 

Diante do exposto, é contrário o nosso parecer. 

Sala da Comissãwk: Administração Pública, eme 1gIZ3/91 

Io 	: en 4(t 
,,,,,i,, 

P.  , 

— - aik  . 

( 

17 	EL C O M 
1. 7 -- 4 0 0 3 / 2 0 0 1 



Presidente 

Publicado no DIARK) OFICIAL 

a3 	I 01 _ 

	 coluna  

1 couferitio: ......._.__________......._..... ■■■■ 

.......U.a.MAY*1  

HÉLIO HIDEKA 17,KAMASI-it 
Secnidorlo - Ri: 11.123 

A Douta Comissão de 
Finanças e Crçarru:ntu 
Em,  

- - 
1-1ÉLE0 HIDEK1 TA1 1:.A1-1ASH1---  

secoatário-RF 11.123 

L • 	
o 

líkr11, -(1E";,çeibi , 	 - 

Recebido na Comissão det 
Finanças e Orçamento. 

Em -03 Li 

Ao Nobre Vereador 	.H:--01A 4A:A  
para relatar 

Sala da Comissão de ;:--•rianças e Orçamento 
Em 	de 	0 1/ 	de 

• 	

, 
g 	044  ~ 4-4 

Presidente ------ 
-" - 	Redistribuído ao Nobre VereatiCri . k...Q--. 12-961 -̂  para relatar 

Sala da Comissão de Finanças e Orçarnenigo, 
Em 	de fri` e ` 



ri0C,C \ h A 
. 	4 • 

Cia). 

Gabinete Vereador ANTONIO SALIM CURIATI JR 

Viaduto Jacarei n° 100 — 11 0  andar — Sala 1106 — CEP 01319-900 — Tel.: 3111-2403 — São Paulo 

E-mail: curiatin@cmsp.prodam.SP.Rov.br  

REQUERIMENTO No 

Requer da Procuradoria Geral do 
Município, informações a respeito do 
Projeto de Lei no 665/98 e dá outras 
providências. 

REQUEIRO, 	nos termos regimentais, seja 
solicitado da Procuradoria Geral do Município, informações a respeito do 
Projeto de Lei no 665/98, respondendo: 

1) Quantos são e quem são os procuradores 

2) Qual o salário do procurador municipal? 

3) Fora o salário, o procurador recebe qualquer 
outro provento ou gratificação? Qual? Qual seu valor? 

4) Qual o expediente normal de trabalho do 

Sala das sessões, em, 

municipais? 

procurador? 

ONI SALIM CURIATI JR 
Vereador 

Impresso no serviço gráfico da CMSP, na cota e a pedido do vereador. 



Recebido na Comissão da 
Finanças e Orçamento. 
	às /sh 

Washington O. Viana 
Assistente Parlamentar 

Reg. 100.81 

1 

• 



AS/93 

elino T 
residente 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PA LO 

Senhor Presidente: 
Encaminho o requerimento do nobre Vereador Salim Curiati, em anexo, para as 

devidas providências. 

Milton Leite 
Presidente da Comissão 

de Finanças e Orçamento 

Autorizo o encaminhamento, nos termos do artigo 46, inciso VIII, do Regimento 
Interno. 

Lep,, 3 
Em, 	 

, 
	 (57,\IIOU 



RECEBIDO EM LEG. 3 
jJ 05 J aQJO 

o,Ard 

Sr!Paula, 

Oficiar ao Procurador Geral do Município de São Paulo solicitando 

informações para a Comissão de Finanças e Orçamento. 

13/05/2003 

ft, 
JOSÉ CRU '40 SOUZA SANTOS 
ark fL,". S-4a Tétnici IV S lurAtituto 

Sr. Chefe, 

Oficiado, conforme solicitação de V. Sa. 

13/05/2003 

Paula Kawase 
Oficial Leg15lattV0 

itintado2 	
, neste delk' 

eocurnentoZ 	  e pap e i de/ntorrne03 

pubricedol ..... sob 	....... 	 6.3  

Em JG D5 /03- 

CREUSA LENIDA ACAMAS ALVES 

Encarregada de Setor 



I. 	
, 

Folha n• .6----1  	do proc. 
n°  (V- e  	 de .21 	 

CÂMARA MUNICIPAL DE SIVAP2 arS ALVES 

São Paulo, .) 3 de maio de 2003. 

 

(3 	:E C :1 O 1•..1  

Senhor Procurador Geral, 

Em atenção ao requerido pela Comissão de Finanças e Orçamento e 
nos termos do art. 82 da Lei Orgânica do Município de São Paulo, encaminho a Vossa 
Excelência cópia do Projeto de Lei n° 665/1998, de autoria do Executivo - que revoga 
o artigo 24 da Lei n° 10.182, de 30 de outubro de 1986, solicitando-lhe que se 
manifeste a respeito da propositura, de acordo com os quesitos formulados em 
requerimento anexo. 

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus 
protestos de elevado apreço e distinta consideração. 

AR LINO ATTO 
Presidente 

Anexo: cópia xerográfica do PL n° 665/1998 de fls. 02/03, do requerimento de fls. 59 e 
do despacho da comissão solicitante de fls. 60. 

A Sua Excelência o Senhor 
Doutor Fábio Costa Couto Filho 
Digníssimo Procurador Geral do Município de São Paulo. 

(r_ 
JCSS/pk 



• CÂMARA MUNICIPAL DE S PAÕ 

Folha n• 	£2  do proc. 
n° 1:11- 	 de  9,  

4k .  ALVES 

• 

São Paulo, 13 de maio de 2003. 

Recebi ofício Leg. 3 n° 255, de 13/05/2003, 

solicitando ao Exmo. Sr. Procurador Geral do Município informações referentes ao 

Projeto de Lei n° 665/98, de autoria do Executivo Municipal. 

Anexo: cópia xerográfica do PL n° 665/98 de fls. 02/03, do rieento d e fl. 59 

e do despacho da comissão solicitante de fl. 60. 



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

3 	\I 
Papel para informação, rubricad como folha n° 

do processo n° 0j- GeS 
	

de 2fir 	 / 	/  03.. 	(a) 

CREUS VONLOA ZACARIAS ALVES 
Encarregada de Setor 

A Douta Comissão de 
Finanças e Orçamento 

Em. 2122 acro3 

• 
1  

JOSÉ CR .1.. ' SOUZA SANTOS 
1:6-.2.3k2W EiskeziMet) 

r Recebido na COIlliSSãO da 
1_ Finanças e Orçamento. 
	 I os I. a&_as 	. 

Assistente Pu.,:úrilentar iy, 
Reg. 100.812_,ao, 

• 

CÓD. 0233 
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SEGUEJJa 	juntado .à 	 nesta data, 	  documento  -- e  papel para informaçáo, rubricado 

sob fol ha.i..44 7" . n 2 	..... 	 7.- I  

/  

(a) 	  



4. 	 •■••••• 	 1 o' 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 
SECRETARIA DOS NEGÓCIOS JURÍDICOS 
PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO 

g" 

São Paulo, 2 de julho de 

z/9g' 
OFÍCIO N°464/03 - PGM-G 

	DoCREC Processo ti° 
1.5.- O 37 7 	O O 3 	\./Vat!ttivigtos-t O. Viana 

It  Reg. 100. 5312. 

Senhor Presidente 

Em atenção ao ofício n° 255/2003-CMSP-18-0E-LEG3 

informo os itens solicitados, como segue: 

1) 364 procuradores, conforme reiação anexa • 	2) Padrão de vencimentos PR-1 A 	R$251,01 

Gratificação Nível Superior 	 R$128,50 

H40 	 R$127,21 

Total 	 R$512,72 

3) Verba honorária rateada entre todos os procuradores 

ativos, inativos e pensionistas, conforme o valor da 

arrecadação do mês anterior ao pagamento. Para 

elucidai° valor de junho foi de R$ 1.640,52. 

4) Regime de trabalho de 40 horas semanais-H40. 

Ao ensejo apresento a Vossa Excelência protestos de 

apreço e consideração. 

Â 
............. , 	  
Por solicit.„, ão do Sr. Presidnbe 

para 	 as.  
FÁBIO COSTA COUTO FILHO 

Procurador Geral do Município 
OAB/SP 92.574 

Viviane Chequer 
Gabinete da Presidência 

Ex.mo. Sr. 
Dr. ARSELINO TATTO 
DD. Presidente da Câmara Municipal de São Pauln  
CMSP 	 CAVARA =hl et $ie PRN 

PRESIDENCIA 

Crxvine 
Of 464CMSP.projeto665-98 RECUBIDO 

Prot. IL.  

Recebido por: 	  
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AssIstQa1Q 	Chefia Técnica., 

À Douta Comissão de 

çinAfitâêynanvantok)  
Em. ''74( / 

90 Jo 	o spuzA  sm,,ros  Chefie de Seção Técnica IV S ubaitrao  

	

MG- 	tr\Át,N,421 
Af4  

Recebido na Comissão de , 
Finanças e Orçamento. 

vri 	às.to 
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Folha ri° 

Processo ri° .c. 5/1t 
Vs/asnin,gton O. Viana 

Reg. 100.312 	f 

RELAÇÃO DE PROCURADORES EM ORDEM ALFABÉTICA 

Adriana Branco Agnese 696.444.3.00 
Adriana Claudia Della P. de Medeiros 651.382.4.00 
Adriana Maria Rulli 732.442.1.00 
Adriana Maurano 660.896.5.00 
Adriana Rodrigues Uchoa de Camargo 660.585.1.00 
Adriane Miranda Saraiva 732.457.0.00 
Alessandra Nascimento S. e F. Mourão 619.361.7.00 
Alessandra Rossini 587.509.9.02 
Alessandra Schitini Deliberato 729.198.7.00 
Alexandre Levin 696.423.1.00 
Alexandre Viveiros Pereira 574.249.8.00 
Almério Fernandes de Sá 132.834.4.00 
Alzira Maria Curbi Inácio 303.263.9.01 
Ana Cristina M.G. Anderson 136.400.6.00 
Ana Liz Pereira Toledo 551.596.3.00 
Ana Lucia Gomes Mota 618.594.1.00 
Ana Lúcia Marino Rosso 660.584.2.00 
Ana Maria de Angelis 574.250.1.00 
Ana Maria Faus Rodes 571.780.9.00 
Ana Maria Monteiro de B.P.Gomes 537.150.3.01 
Ana Paula Sanchez Bacci 696.403.6.00 
Ana Regina Rivas Vega 648.360.7.00 
Andre Zanetti Papaphilippakis 696.435.4.00 
Andrea Palma Fernandez 651.004.3.00 
Andreas José de Albuquerque Schmidt 567.559.6.00 
Angela Maria Feracin 663.987.9.01 
Angelica Marques dos Santos 602.190.5.00 
Ani Caprara 648.849.8.00 
Antonio Anderi 732.588.6.00 
Antonio Augusto de Oliveira C. Reis 650.902.9.00 
Antonio Caio Alves Cesar Netto 516.625.0.00 
Antonio Capechi 566.809.3.00 
Antonio Carlos Cintra do Amaral Filho 696.439.7.00 
Antonio Claret Maciel dos Santos 574.131.9.00 
Antonio de Oliveira Moruzzi 133.065.9.01 
Antonio Macário de A. Filho 540.149.6.00 
Antonio Miguel Aith Neto 651.135.0.00 
Antonio Paulo Sahd Rivas 132.995.2.01 
Arlene Maria V.Carnovali 134.566.4.00 
Auto Antonio Reame 574.224.2.00 
Beatriz D'Abreu Gama 670.655.0.00 
Beatriz de Almeida Ramos 732.600.9.00 
Beatriz Lopes Paulino 660.914.7.00 
Beatriz Ribeiro de Moraes 648.300.3.00 
Benedito Mario Seganti Siegl 549.155.0.00 
Betsabá de Almeida Lara Andrioli 732.443.0.00 
Carla Damas de Paula Ribeiro 602.458.1.00 
Carlos Eduardo Garcez Marins 602.314.2.00 
Carlos Figueiredo Mourão 617.454.0.00 
Carlos Jose Gaivão 729.267.8.00 
Carlos Macruz Filho 619.302.1.00 
Carlos Tadeu Gagliardi 573.965.9.00 
Carlota da Costa e Silva Brandi 544.398.9.00 
Carmen Valéria Annunziato Barban 540.329.4.00 
Carolina Maria Machado de Stefano. 660.845.1.00 
Cecilia Aparecida de Meneses 573.716.8.00 
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Cecilia de Lourdes Trabulsi 574.373.7.00 
Cecilia Marcelino Reina 602.313.4.00 
Celia de Melo e Moura 136.221.6.00 
Celia Regina Rocha Cecchini 670.661.4.00 
Celso Augusto Coccaro Filho 670.650.9.00 
Cesar Antonio Alves Cordaro 510.636.2.00 
Claudia Adri de Vasconcelos 536.588.1.01 
Claudia Longo 598.319.3.01 
Claudia Maria da Cruz 665.030.9.00 
Cristiane Mandelbaum Voscaboinik 670.482.4.00 
Cristiano de Arruda Barbirato 732.391.3.00 
Cristina Haddad 602.462.9.00 
Cristina Kuhn Scavone Bellem de Lima 732.455.3.00 
Cynthia Christina Birgel Trindade 609.868.1.00 
Cynthia Thais de Lima S. Reginato 307.439.1.01 
Daniele Dobner dos Santos 729.579.1.00 
Danilo de Arruda Guazeli Paiva 729.882.0.00 
Debora Perez Terencio 730.752.7.00 
Debora Sotto 729.380.1.00 
Deborah Regina L. Ferreira da Costa 603.164.1.00 
Decio Gabriel Gimenez 696.459.1.00 
Denise de Aguiar Vallim 547.810.3.00 
Denise do Carmo Rafael S. de Oliveira 670.576.6.00 
Denise Moreno Vazquez Ferro 732.549.6.00 
Denise Perez de Almeida 603.218.4.00 
Denize Satie Okabayashi 729.323.2.00 
Dennys Aron Tavora Arantes 538.484.2.01 
Dislene de Magalhães Marcondes 670.579.1.00 
Dyonisio Ciardi Junior 137.630.6.00 
Edgard de Novaes França Neto 540.001.5.00 
Edgard Padula 731.259.8.00 
Edit Lisanti Frate 567.613.4.00 
Edna Liyoko Kawai Fukuda 619.303.0.00 
Eduardo França Ortiz 729.202.3.00 
Eduardo Mikalauskas 696.434.6.00 
Eduarsyl Prado Costa Pires 509.376.7.02 
Elaine Rodrigues 601.994.3.00 
Eliana de Oliveira 603.165.0.00 
Eliane Mantovani Salim 602.346.1.00 
Elizabeth Alves de Freitas 574.883.6.00 
Elizabeth Caldas Vianna 573.942.0.00 
Elizabeth Mangione do Nascimento 301.373.1.01 
Elton Cardoso 650.551.1.00 
Ermelinda Biselli Monteiro 567.574.0.00 
Erotildes Davi Sousa Filho 527.620.9.01 
Eveline Bellato Esteves 504.470.7.01 
Fabiana Meili Dell'Aquila 729.432.8.00 
Fabio Costa Couto Filho 602.311.8.00 
Fabio Dutra Peres 670.645.2.00 
Fabio Kumai 729.327.5.00 
Fabio Lopes Azevedo Filho 729.379.8.00 
Fabio Teizo Belo da Silva 696.415.0.00 
Fatima Desimone Silva 552.274.9.00 
Felipe Rigueiro Neto 557.131.6.01 
Fernanda Dutra Drigo de Almeida 670.648.7.00 
Fernando Henrique Minchillo Conde 729.183.3.00 
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Flavia Moraes Barros 729.180.9.00 
Flavia Passucci 729.196.5.00 
Flavio Cesar Damasco 732.694.7.00 
Flavio Parreira Galli 567.658.4.00 
Francisco Carlos Collet e Silva 566.816.6.00 
Francisco de Almeida Ribeiro 508.315.0.00 
Francisco José C.R. Ferreira 670.649.5.00 
George Oetterer Meira 602.469.6.00 
Gerber de Andrade Luz 573.889.0.00 
Gianfrancesco Genoso 619.573.3.00 
Gilberto Silberschmidt 537.286.1.00 
Gilvanildo Gomes da Silva 541.601.9.01 
Gisele Aparecida F. Lauriano de Luca 660.818.3.00 
Gisele Heloisa Cunha 604.187.6.00 
Glaucia Savin 602.499.8.00 
Gloria de Jesus do Nascimento 574.380.0.00 
Guilherme Bueno de Camargo 729.332.1.00 
Helga Maria Miranda Antoniassi 660.935.0.00 
Heloisa de Carvalho Contrera 729.328.3.00 
Heloisa Maia de Oliveira 603.549.3.00 
Heloisa Toop Sena Rebouças 648.416.6.00 
Henrique Sugaya 540.307.3.00 
Holdon José Juaçaba 619.311.1.00 
Humberto Masayoshi Yamaki 568.426.9.00 
leda Chaves de Mattos Pimenta Araújo 619.572.5.00 
lone Maria Maciel Garcia 574.669.8.00 
Irene Augusta Assad Dib 303.363.5.01 
Irene Veraszto 619.194.1.00 
lsabela do Nascimento Funari 601.999.4.00 
lzilda Bichara Alves Cordaro 305.679.1.03 
Jacqueline Chudo Sepican 660.583.4.00 
Janaina Rueda Leister 729.269.4.00 
Jandira do Amaral 602.131.0.01 
Janete Maria Patriarcha 619.319.6.00 
Jerry Jackson Feitosa 620.076.1.00 
João Alexsandro Fernandes 729.606.1.00 
João Batista da Silva 696.441.9.00 
João Demetrio Bittar 729.283.0.00 
João Manoel dos Santos Reigota 548.282.8.00 
João Scatamburlo 732.547.9.00 
Joaquim Aser de Souza Campos 602.472.6.00 
Joel Tessitore 567.593.6.00 
Jorge da Fonseca Osório 602.362.2.00 
Jose de Araujo Novaes Neto 567.374.7.00 
José Eduardo Martins Cardozo 535.448.0.00 
José Favaro Sobrinho 130.305.8.00 
José Fernando Ferreira Brega 696.417.6.00 
José Gabriel Nascimento 670.577.4.00 
Jose Luiz 574.222.6.00 
Jose Luiz de Siqueira Cavalcanti 132.458.6.01 
José Luiz Gouveia Rodrigues 696.433.8.00 
Jose Marcos Sequeira de Cerqueira 649.205.3.00 
Jose Reginaldo dos Santos 627.027.1.00 
Jose Rubens A. Fonseca Rodrigues 603.161.7.00 
Jose Rubens Barbosa Junior 573.892.0.00 
June Alberici de Mello 130.209.4.00 
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Laércio Cardoso da Silva 660.678.4.00. 
Larissa Riskowsky Bentes 729.279.1.00 
Laura de Almeida Leite Lima 541.605.1.00 
Laura França Leme 567.184.1.00 
Laura Maria Alejandra R. Porta 574.538.1.00 
Lea Regina Caffaro Terra 567.788.2.00 
Leandro Brasil Chaves 731.261.0.00 
Leda Maria de Oliveira e Silva 566.781.0.00 
Leda Maria Lins Costa 567.082.9.00 
Leni Maria Juocys 602.150.6.00 
Li ia Maria Toro. ler Silva 648.302.0.00 
Ligia Villas Boas Gabbi 729.199.0.00 
Lilian da Cunha Soares Simoni 602.259.6.00 
Lilian Dal Molin 696.420.6.00 
Lilian de Souza Pucci 511.598.1.01 
Lilian Fontelles Rios 618.662.9.00 
Liliana de Almeida F. da Silva Marçal 648.301.1.00 
Liliana Maria Crego Forneris 602.258.8.00 
Loredania Kfouri de Vilhena Nunes 619.195.9.00 
Lucia Cid Couto 133.478.6.01 
Lucia de Toledo Piza Peluso 542.303.1.00 
Lucia Pereira de Azevedo 619.845.7.00 
Lucia Simões Mota de Almeida 663.971.2.01 
Luciana Correia Gaspar 729.191.4.00 
Luciana Oliveira Nyari 696.425.7.00 
Luciana Sant'Ana Nardi 729.325.9.00 
Luciana Melilo Dilascio 696.432.0.00 
Ludmila Angela Acquati V. dos Santos 729.201.5.00 
Luis Antonio Giampaulo Sarro 619.015.4.00 
Luis Ordas Lorido 696.418.4.00 
Luiz Alvaro Fernandes Galhanone 602.007.1.00 
Luiz Carlos Nogueira 670.652.5.00 
Luiz Paulo Zerbini Pereira 660.992.9.00 
Luzinete Moraes Cremonesi 602.877.2.00 
Madalena Maria B.da Silva Campos 548.262.3.00 
Magda Gonçalves Colletes dos Santos 136.207.1.00 
Maraiza Povia Z.de Arruda 566.949.9.00 
Marcelo Moreira 602.990.6.00 
Marcia Cristina Almada Barbosa 617.517.1.00 
Marcia Donatti Gubert 619.196.7.00 
Marcia Duschitz Segato 670.685.1.00 
Marcia Elena de Moraes Torggler 566.950.2.00 
Marcia Ferrari 138.703.1.00 
Marcia Hallage Varella Guimarães 650.265.2.00 
Marcia Moreira 618.600.9.00 
Marcia Vasconcellos P.S. Felippe 509.913.7.01 
Marcos Brandão Whitaker 602.149.2.00 
Marcos Geraldo Batistela 660.848.5.00 
Marcos Roberto Franco 696.410.9.00 
Margareth Alves Rebouças Covre 670.593.6.00 
Margareth Gonçalves Laroca 729.284.8.00 
Maria Angela Croce V. da Costa Luiz 134.338.6.00 
Maria Angélica Picoli 660.939.2.00 
Maria Aparecida dos Anjos Carvalho 670.580.4.00 
Maria Carolina Galvao B.Fedozzi 566.785.2.00 
Maria Christina de A. N. Ciuchini 648.361.5.00 

Processo no  
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Maria Clara de Moraes Vaz 133.295.3.01 
Maria Cristina Barone 133.541.3.00 
Maria Cristina de Souza Neubern 602.310.0.00 
Maria Cristina L. Victorino 572.445.7.00 
Maria Cristina Rossini Lopes 317.760.2.01 
Maria Cristina Silva Lo Giudice 521.845.4.00 
Maria de Fátima Farias T. Sukeda 567.609.4.00 
Maria de Lourdes A. P. Nigro 660.582.6.00 
Maria de Lourdes D'Ovidio 567.378.0.00 
Maria Dei Consuelo C. da Silva Vianna 603.573.6.00 
Maria do Carmo de Sá Barreto Hopf 732.453.7.00 
Maria Eugenia de C. Salgado 651.579.7.00 
Maria Eugênia Rey Rocha Pinto Renzetti 619.571.7.00 
Maria Evangelina M. Ferreira 520.883.1.01 
Maria Fernanda F. P. Fortunato 602.683.4.00 
Maria Fernanda R M. T. Martins 602.477.7.00 
Maria Flavia Reimão de D. Fragoso 509.963.3.02 
Maria Helena Salles 619.518.1.00 
Maria Herminia P•P• e S. Moccia 603.160.9.00 
Maria Imaculada Felippe 619.197.5.00 
Maria Ines do Nascimento de S.Biojone 567.138.8.00 
Maria Inez Ribeiro do Valle 574.204.8.00 
Maria Isabel Davidoff Enge 670.643.6.00 
Maria Isabel de Oliveira e Silva 619.198.3.00 
Maria Laura Matosinho Machado 732.439.1.00 
Maria Lucia Correa 566.790.9.00 
Maria Lucia Ferreira Alves 574.040.1.00 
Maria Lucia Mota L. de Oliveira 566.791.7.00 
Maria Luiza Romeiro Carneiro 618.718.8.00 
Maria Regina Bianco Dourado 567.825.1.00 
Maria Regina C. Pinto Telesca 520.671.5.00 
Maria Regina Ferro Queiroz 603.168.4.00 
Maria Stella de Paiva Carvalho 602.309.6.00 
Maria Sylvia Ribeiro P. Barreto 574.207.2.00 
Maria Teresinha Saviano Pirozzi 300.856.8.01 
Maria Tereza Tavares de A.E. Preuss 649.206.1.00 
Mariana Capossoli Barros Castro 732.393.0.00 
Mariangela Junqueira de A. T. Zinni 574.392.3.00 
Marilda Nabhan 670.485.9.00 
Marina Magro Beringhs Martinez 729.561.8.00 
Marina Rua Limia 680.175.7.01 
Mario Salman Filho 732.551.7.00 
Mansa Edna Feria Filippini 569.388.8.01 
Mansa Monteiro Oliver 660.819.1.00 
Mansa Papa 571.847.3.00 
Marizilda Preti Esteves de Lima 136.215.1.00 
Marlene Campos do Valle Garcia 574.769.4.00 
Marli do Amaral Alves 510.493.9.04 
Marta Elia Castilho Raymundo A. Prado 663.892.9.01 
Marta Fino 541.956.5.00 
Marta Martins do C. Donato 574.043.6.00 
Marta Regina Carrari Chamani Machado 660.306.8.00 
Marta Rocha Coelho Prado da Silveira 603.353.9.00 
Marta Talarito Meliani 619.199.1.00 
Mateus Reimão Martins da Costa 619.321.8.00 
Mauricio Augusto Guimarães Cardoso 136.968.7.00 
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Mauricio Hiroyuki Sato 729.333.0.00 
Mauro Pereira de Souza 696.440.1.00 
Mirandir Monteiro de Sousa 648.362.3.00 
Minam Ruth de Barros Vaz Guimarães 540.609.9.00 
Minam Tucci Pastorino 573.893.8.00 
Monica Moor Pinheiro Braz 660.910.4.00 
Nadira Farah Gerab 566.798.4.00 
Nancy Al Assai 619.844.9.00 
Neli Aparecida de Faria 567.675.4.00 
Nelson Lazara Júnior 660.982.1.00 
Nelson Luiz Nouvel Alessio 537.882.6.00 
Neusa lervolino de Aguiar 619.200.9.00 
Nora Pasternak 566.717.8.00 
Oduvaldo Azeredo 500.146.3.00 
Osvaldo Figueiredo Maugeri 567.561.8.00 
Paulo César Nannini 660.646.6.00 
Paulo de Moraes Bourroul 575.223.0.00 
Paulo Sergio Mendonca Cruz 567.519.7.00 
Pedro Soares de Araujo 615.356.9.00 
Raquel Cristina Marques Tobias 729.381.0.00 
Raquel Sajovic Jorge 696.422.2.00 
Regina Maria Bastos Conde 541.806.2.00 
Renata Elaine Vieira da Silva 696.416.8.00 
Renata Pires Cavalsan 729.186.8.00 
Renato Carlos Ferreira 550.650.6.02 
Renato Paes Manso Junior 619.517.2.00 
Renato Tufi Salim 136.202.0.00 
Ricardo Ferrari Nogueira 696.412.5.00 
Ricardo Gauche de Matos 603.158.7.00 
Ricardo Luiz Hideki Nishizaki 696.436.2.00 
Ricardo Marcondes Martins 696.438.9.00 
Roberto Heitor Ferreira Lima 573.897.1.00 
Roberto Rosenthal 140.050.9.00 
Robinson Sakiyama Barreirinhas 696.449.4.00 
Rodmir Francisco Ervolino 696.405.2.00 
Rodolfo de Camargo Mancuso 130.203.5.00 
Rodrigo Bordalo Rodrigues 733.034.1.00 
Rodrigo de Souza Pinto 729.331.3.00 
Rodrigo Fraga Leandro de Figueiredo 696.414.1.00 
Rogerio Steffen 729.429.8.00 
Ronaldo Lopes da Silva 651.091.4.00 
Rosana de Fatima Marino 574.156.4.00 
Rosana Pinheiro de Castro Simão 663.898.8.01 
Sandra Mayumi Hosaka 650.903.7.00 
Selma Mojola do Amaral Gurgel Kiss 500.698.8.00 
Selma Moreira Santos Abreu Felix 663.887.2.00 
Sergio Barbosa Junior 729.376.3.00 
Sergio de Oliveira 540.313.8.00 
Sergio Luis da Costa Paiva 602.257.0.00 
Sergio Martins Riston 732.554.4.00 
Silas Pedro dos Santos 696.437.1.00 
Silvana Aparecida Reboucas Antoniolli 660.846.9.00 
Silvana Naves de O. Silva Rosa 601.958.7.00 
Silvano José Vieira 540.143.7.00 
Silvia Conceição Queirolo 538.241.6.00 
Silvia Helena Nogueira Cruzelhes 567.765.3.00 
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Simone Andrea Barcelos Coutinho 696.766.3.00 
Simone Fernandes Mattar 696.406.1.00 
Sonha A.M. dos IR. Stipp Luque 570.744.7.00 
Sonha Maria Alves de Souza 134.082.4.00 
Soraya Santucci Chehin 729.880.3.00 
Susana Helena de Almeida F. Pelicano 567.106.0.00 
Suzy Dall'Alba 670.581.2.00 
Taís Angélica Marques Porto Flá 507.297.2.01 
Taisa Helena Trewikowski Tiglia 536.276.8.01 
Tania Pinto de Lucca 135.556.2.00 
Tania Rodrigues Monteiro Mendes 574.905.1.00 
Tatiana Midori Akamatsu 696.411.7.00 
Tatiana Regina Renná Sutto 670.591.0.00 
Teresa Maria do Nascimento Rocha 566.850.6.00 
Tiago Rossi 729.281.3.00 
Ticiana Nascimento de Souza 696.424.9.00 
Valeria Aparecida de Lima Ebide 573.378.2.02 
Vera Lucia Pinto Alves Zaneti 619.305.6.00 
Vera Lucia Schmidt Tosold 540.498.3.00 
Vera Lúcia Silveira Rosa de Barros 136.203.8.00 
Vilma Brogini 547.514.7.00 
Vilma Timóteo Pires 506.814.2.01 
Walter Angelo Di Pietro 567.512.0.00 
Wander Carvalho Dompieri Garcia 696.409.5.00 
Yara Regina Guerra Bozzo 619.201.7.00 
Zenaide Fraga Bueno 567.793.9.00 
Zenon Marques Tenário 574.047.9.00 
Zulmira M. de Andrade Luz 572.847.9.00 

• 
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VICIPAL DE SÃO PAULO 
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PARECER N2 	DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇA ENTO SOBRE O 
PROJETO DE LEI N 2  665/98 

	
Processo n° 
Rogério Mv 

zi Reg. 11.084 
O presente projeto de lei, de autoria do Executivo, visa revogar o 

10.182, de 30 de outubro de 1986, que dispõe sobre a composição da Secretaria dos Negóc os 
Jurídicos - SJ, cria a Procuradoria Geral do Município e reestrutura a carreira de Procurador. 

O artigo 24 tem a seguinte redação: "Art. 24 - Nenhum procurador poderá ser 
designado para ter exercício fora do âmbito da Procuradoria Geral do Município - PGM, 
salvo quando lhe convier ou para exercer cargo de confiança". 

De acordo com a exposição de motivos, esse dispositivo está causando transtornos à 
Administração quando esta necessita, para atender às necessidades dos serviços, transferir ou até 
mesmo remover o Procurador, mediante designação para exercer suas funções fora do âmbito da 
Procuradoria Geral. 

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor ao projeto, visto que as despesas 
decorrentes de sua execução correrão por conta de dotações orçamentárias próprias. 
Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em  

Relator - 
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VOTO EM SEPARADO SOBRE O PROJETO DE LEI N° 665/1998 

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Executivo, que visa a revogar, 
em todos o artigo 24 da Lei n° 10.182, de 30 de outubro de 1986, que dispõe sobre a 
composição da Secretaria dos Negócios Jurídicos — SJ, cria a Procuradoria Geral do 
Município e reestrutura a carreira de Procurador. • 	O artigo 24 tem a seguinte redação: 

"Artigo 24 — Nenhum procurador poderá ser designado para ter 
exercício fora do âmbito da procuradoria Geral do Município — PGM, salvo quando 
lhe convier ou para exercer cargo de confiança." 

De acordo com a exposição de motivos, esse dispositivo está causando 
transtornos à Administração quando esta necessita, para atender às necessidades 
dos serviços, transferir ou até mesmo remover o Procurador, mediante designação 
para exercer suas funções fora do âmbito da Procuradoria Geral. 

Por outro lado, tanto a Associação dos Procuradores do Município de 
São Paulo como a Ordem dos Advogados do Brasil — Secção de São Paulo 
manifestam-se contrariamente à propositura, alegando que sua adoção resultaria em 
submissão da Procuradoria Geral do Município ao detentor do poder político local. 

De fato, a transferência do Procurador à sua revelia, consoante a 
vontade das autoridades políticas, poderá ensejar a utilização dos cargos em 
comissão como "moeda de troca", beneficiando ou punindo o servidor conforme sua 
concordância ou não as chefias. Conseqüentemente, tais situações fatalmente 
resultarão em prejuízo ao erário público. 

Diante do exposto, somos favoráveis à propositura, porém nos termos 
do substitutivo apresentado a seguir: 

SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE LEI N° 665/1998 

Altera o artigo 24 da Lei n° 10.182, de 
30 de outubro de 1986. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art, 10 O artigo 24 da Lei n° 10.182, de 30 de outubro de 1986, passa a vigorar com 
a seguinte redação: 

1 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAUL 11 

"Art. 24 O procurador poderá ser designado para ter exercício fora do 
âmbito da Procuradoria Geral do Município de São Paulo — PGM, com sua 
anuência ou para exercer cargo de confiança." 

Art. 2° Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

SALA DA COMISSÃO D FI ANÇAS E ORÇAMENTO 

• 

2 
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nri Lopes 

Folha ne 	do Proc. 

- ,É5  deyde 
• 

São Paulo, Á ti de fevereiro de 2012. 

- DOCREG  
00090/2012  

GABINETE DO PREFEITO 

• 
Solicito a Vossa Excelência a retirada e o t2  

consequente arquivamento do Projeto de Lei n° 665/98, que revoga o artigo 24 

da Lei n° 10.182, de 30 de outubro de 1986. 

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência meus 

protestos de apreço e consideração. 

GI ERTO KASSAB 

• 	 Prefeito 	 g 

Ao 

Excelentíssimo Senhor 

JOSÉ POLICE NETO 

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 

T665-98 



Requer retirada e arguir  mento do PL n° 665198. 

N. VEREADORES 

1 ABOU ANNI 

2 ADILSON A DEU 

3 ADOLFO QUINTAS 

4 AGNALDO TIMÓTEO 

5 ALFREDINHO 

6 ANIBAL DE FREITAS 

7 ANTONIO CARLOS RODRIGUES 

8 ARSELINO TATTO 

9 ATILIO FRANCISCO 

10 ATTILA RUSSOMANNO 

11 AURÉLIO MIGUEL 

12 AURÉLIO NOMURA 

13 CARLOS APOLINÁRIO 

14 CARLOS NEDER 

15 CELSO JATENE 

16 CHICO MACENA 

17 CLAUDINHO DE SOUZA 

18 CLAUDIO FONSECA 

le CLAUDIO PRADO 

20 DALTON SILVANO 

21 DAVID SOARES 

22 DOMINGOS DISSE! 

23 DONATO 

24 EDIR SALES 

25 ELISEU GABRIEL 

26 FLORIANO PESARO 

27 FRANCISCO CHAGAS 

28 GILSON BARRETO 

44 NOEMI NONATO 

45 PAULO FRANGE 

46 QUITO FORMIGA 

47 RICARDO TEIXEIRA 

N. VEREADORES 

29 GOULART 

30 ITALO CARDOSO 

31 JAMIL MURAD 

32 JOSÉ AMÉRICO 

33 JOSÉ FERREIRA (Z 

34 JOSÉ POLICE NETO 

35 JOSÉ ROLIM 

36 JULIANA CARDOSO 

37 JUSCELINO GADELHA 

38 MARCO AURÉLIO CUNHA 

39 MARTA COSTA 

41 MILTON LEITE 

42 NATALINI 

40 MILTON FERREIRA 

43 NETINHO DE PAULA 

49 SANDRA TADEU 

48 ROBERTO TRIPOLI 

50 SENIVAL MOU, 

51 SOUZA SANTOS 

• 

• 



16/02/2012 

izia 	hiro 
Supervisora de Equipe de Apoio ao Plenário - 5GP.21 

RF.11020 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2 

• 

Papel para informação, rubricado como folha n° 

do processo n.°  O1 —  	de  y  1 9 19 g (6 oa-  	 (a) 

Andct 13adnu  

lécntco 
Administtattvo 

RF 1101 

À SGP - 33 - Sr(a). Supervisor(a), 

Encaminho os presentes autos para arquivamento tendo em vista 

que a propositura foi retirada pelo autor (Executivo). 



Segue(m) Juntado(s), nesta data, 

docume o(s) rubricado(s) sob 

foii-la de infrriaçõo 

sob n° . 	.23 0-21  /-2.  

n Ferreira 
Pailamentar 

F 101.075 

• 

• 



efreira 
101075 

Apar 

Proc. encerrado com 77 fls. 
Arquivado em 23/02/2012 
O Funcionário 

ecido Ferreira 
RF 101075 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 

Papel para informação, rubricado como folha n° 77 
do processo 01-665 de 1998 23/02/2012 

SECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO 
SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 sgp33@camara.sp.gov ,br 



Seguem) Juntado(s), nesta data, 

dccu 	:V) n..ibric.(2d -ols) sob 

fl ... 

sob 

!de Ferreira 
Pariamentar 

Et: 101.075 

• 



1 
CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Papel para informação, rubricado como folha n °  78 	0 
do processo 01-665 de 1998 30/08/2012 

A SGP-3 
Senhor Secretário, 
Solicitado pelo MEMO SGP23 n ° 8/12 (TID n°9603497), 
para volta a tramitação. 

SGP-33 em 30/08/2012 

O Funcionário 

-rerreira 
F 101075 

Ao 
SGP -23 
Senhor Supervisor: 

Conforme solicitação através do memorando supracitado, 
encaminhamos o presente para volta à tramitação. 

30/08/2012 

EUSABETEMNAM 
Consultor Téc. Legis. - Biblioteconomia - CRB 8/4109 

Secretária de Documentação - Subst.a - SGP.3 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  



Rafael N 

• 

• 

Segue(m) juntado(S) , nesta data, documentos 

rubricados sob n° cl a RO c folha de 

informação sob n° 
to Barreto 

.331 
ewp~~~r1~~r~1~MWIIIIIpIS" 



LRal2e1 Nasci 
RF 

Folho r1, 4 	401 do Processo. 
n a  to 	66 de co 

11 .3 31 
arreto 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 
PRESIDÊNCIA 

São Paulo, 31 de agosto de 2012. 

Ofício SGP-23 no 2939/2012 

Senhor Prefeito, 

Comunico a Vossa Excelência o deferimento de retirada e o 
consequente arquivamento do Projeto de Lei no 665/98, de autoria do 
Executivo, que revoga o artigo 24 da Lei no 10.182, de 30 de outubro de 
1986, conforme solicitação contida no Of. ATL no 14, de 14 de fevereiro de 
2012, numerado nesta Casa como DOCREC 15-90/12. 

Na oportunidade, renovo protestos de elevada consideração e 
respeito. 

JOSÉ POLICE NETO 
Presidente 

A Sua Excelência o Senhor 
Gilberto Kassab 
Prefeito do Município de São Pau!o. 

JCSS/rnb 

Este documento foi assinado digitalmente em 4/9/2012 às 14:46. 
Para verificar a(s) assinatura(s), acesse o documento na versão digital. 
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Rafael HaseUr. 
RF• 

reto 

04 SET 2012 

RECEBWO 

valão Ida 
F: 558.463.9.00 

q./7e 

• 

Folha—F-R5--cio ProcTe;so 
n° ,0 f 	d4 / 9'n 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

• 

São Paulo, 04 de setembro de 2012. 

Recebi ofício SGP-23 no 2939, de 31/08/12, 

comunicando ao Senhor Prefeito o deferimento de retirada e consequente 

arquivamento do Projeto de Lei no 665/98, de autoria do Executivo, conforme 
solicitação contida no Of. ATL no 14 7  de 14/02/12, numerado como DOCREC 15- 
90/12. 



1998. 04/09/2012 	(s) 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 

de do processo n° 01-665 

À SGP-33 — Senhora Supervisora, 

Processo encerrado para esta Unidade. 

Para arquivamento. 

SGP-23, 04/09/2012. 

JOSÉ CRISÏINO SOUZA SANTOS 
Superviso:.  de Finalização do Proc. Legislativo 

Papal para informação, rubricado como folha n° 	  

• 

• 

iii‘5 • BARRETO 
rativo  

RAFAEL NASCI 
Técnico 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

Papel para informação, rubricado como folha n° 82 
do processo 01-665 de 1998 11/09/2012 

5". 
Elieteopes Silvério 

RE 11393 

SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL 

Requisitado em 29/08/2012 
Arquivado novamente em 11/09/2012 
Com 82 fls. 
O Funcionário 

Elieteopes Silvério 
RF 11393 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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